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10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 

ultrapassarem os valores unitários estimados. 

10.4.2. 

10.4.3. 

10.4.4. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão Presencial. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https:/ /certidoes-apf .apps. tcu.gov. br /) 

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

11.1.3. 

11.1.4. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

apresentá-los em prazo a ser estabelecido na sessão, conforme cada caso. 
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11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam so licitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

desse edital. 

11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.5.1. 

11.5.2. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribu ições. 

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

11.5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.5.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.5.2.3. 

11.5.2.4. 

11.5.2.5. 

11.5.2.6. 

11.5.2.7. 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

No caso de ser o participante sucursa l, fi lial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constit utivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nQ 5.764, de 1971; 

No caso de agricultor fami liar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP­

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4Q, §2Q 

do Decreto n. 7.775, de 2012. 
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11.5.2.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

11.5.2.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

11.5.2.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

11.5.2.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

11.5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.5.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicíl io ou sede da empresa licitante, 

expedido pelo Sistema Int egrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

11.5.3.3. 

11.5.3.4. 

de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federa l, mediante apresent ação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federa l do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicíl io ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

11.5.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos t ributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar ta l condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.5.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
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11.5.3.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.5.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

11.5.3.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

11.5.4. 

11.5.5. 

11.5.6. 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

11.5.6.1. Certidão negativa de fa lência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

11.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano 

de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

11.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por ba lancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

11.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

11.5.6.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social (Acórdão TCU nº 484-12-2007 - Plenário). 
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11.5.6.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nQ 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

11.5.6.2.4. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nQ 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 2Q da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

11.5.6.3. 

11.5.6.4. 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contrata r com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente regist rado no Conselho Regional de Contabilidade, 

aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 

Ativo Circulante 
LC=-----­

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 

Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

11.5.6.5. As empresas que apresentarem resu ltado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habil itação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547/0001-0l 
Av. Principal, nº S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 18 de 55 



11.5.7. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

,,_ ... ttt~ 
Ríbamar. - ··- - -- F1q ene d . -,,,,,, 

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

11.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 

com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, 

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação 

compatíveis em características, quantidades e prazos. 

11.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

11.5.7.1.2. 

11.5.7.1.3. 

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de diligência; 

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

11.5.7.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo o nome/ razão social, CPF/ CNPJ, endereço e telefone, ou 

11.5.7.3. 

qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou 

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em). 

É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das 

informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/ declaração(ões), consoante 

autoriza do §3º do art. 43 da Lei 8.666/1993. 

11.5.8. Deverá ser apresentado ainda pelo licitante: 

11.5.8.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal/1988 emitida pelo representante legal do licitante, em 

que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua 

violação ao disposto naquele preceito constitucional, conforme modelo 

constante do anexo ao presente edital. 

11.5.8.2. Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, 

na forma do § 2º do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo 

representante legal da empresa licitante, conforme modelo constante do anexo 

ao presente edital. 

11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e traba lhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.5.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
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Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

11.5.10.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

11.5.11. 

justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no sub item anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.5.11.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

11.5.12. 

11.5.13. 

11.5.14. 

11.5.15. 

regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando os presentes a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC n!l 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para ace itação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 

edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

11.5.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habi litação do licitante nos remanescentes. 

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11.6. Os documentos relativos à Habilitação, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, da 

seguinte forma: 

11.6.1. Documento(s) original(is); ou 

11.6.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticado(s) por servidor da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, mediante a apresentação do(s) documento(s) original(is) 

para confronto {frente e verso (este último, se houver)}; ou 
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11.6.2.1. Em atendimento a Lei Federal 13.726, de 8 de outubro de 2018, todos os 

documentos para de Credenciamento e Habilitação Jurídica, poderão ser 

apresentados por simples cópias, devidamente acompanhadas de seus 

originais, para conferência de suas autenticidades pelo próprio Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio; 

11.6.2.2. A empresa licitante que optar pela forma disposta neste item, de preferência, 

com vistas a não atrasar o bom andamento da sessão, poderá comparecer na 

sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, com endereço informado no 

rodapé deste edital, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário 

das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), munido do(s) documento(s) 

original(is) juntamente com a(s) respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s), 

até 1 (um) dia antes da data marcada para abertura dos envelopes. 

11.6.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticado(s) em cartório {frente e verso 

(este último, se houver)}. 

11.7. Disposições gerais sobre habilitação: 

11.7.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos; 

11.7.2. Para fins de habilitação, a verificação por esta Prefeitura Municipal, nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de cert idões constitui meio legal de prova; 

11.7.3. 

11.7.4. 

11.7.5. 

11.7.6. 

11.7.7. 

Caso haja divergência entre os números do CNPJ mencionados na proposta e nos 

documentos exigidos, tal situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos 

de forma central izada, sendo que essa informação deverá constar do próprio 

documento ou ser comprovada através de declaração do órgão expedidor, a qual 

deverá acompanhar os documentos de habilitação; 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a 

licitante for a fi lial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os 

documentos que, pela sua natureza, sejam emitidos somente em nome da matriz; 

Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade 

fiscal observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, 

de 14/12/06, regulamentado pelo Decreto Nº 6.204/2007; 

As certidões e os documentos expedidos pela internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada 

órgão emissor, a ser feita pelo pregoeiro, portanto, no caso de apresentação de 

certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas. 

Todos os documentos a serem confeccionados pela proponente, ou através dos 

modelos fornecidos por esta Prefeitura Municipal ou através de modelos já utilizados 

pela proponente, deverão, obrigatoriamente, emitidos em papel timbrado da empresa 

licitante, possuindo razão socia l, número do CNPJ, endereço completo, telefone (se 

houver), fax (se houver) e endereço eletrônico e-mail (se houver). Os referidos 

documentos deverão ainda, estar assinados ou rubricados pelo representante legal 

contendo o nome completo do mesmo. 
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Não será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos 

para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 48, §3Q da Lei 8.666/93 e no art. 43 

da Lei Complementar nQ 123/2006 e alterações posteriores, conforme segue: 

11.7.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames Licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

11.7.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regula ridade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

11.7.9. 

11.7.10. 

11.7.11. 

Se a documentação de habilitação estiver expirada, não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o pregoeiro considerará a 

empresa licitante inabilitada. 

A falsidade das declarações prestadas pela empresa licitante caracteriza crime previsto 

no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-se ainda às sanções administrativas previstas 

neste edital, bem como às demais legislações vigentes. 

A empresa licitante arcará com todos os custos decorrentes da obtenção e 

apresentação da documentação para habilitação. 

11.8. Todos os documentos habilitação emitidos em língua estrangei ra deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa (Brasil), efetuada por tradutor juramentado 

e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Tributos e Documentos. 

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa (Brasil), também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou regist rados no Cartório de Tributos e 

Documentos. 

12. DA AMOSTRA 

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo li citatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão 

pública, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo o licitante interessado juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra- razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
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prazo do recorrente, as quais deverão ser entregues diretamente na sala da Comissão 

Permanente de Licitações (CPL). 

14.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, na própria sessão pública. 

14.3. Serão rejeitadas as manifestações de recursos, cujas razões não possuam fundamentação de 

fato ou de direito e que sejam meramente protelatórias. 

14.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado, à 

autoridade competente, que proferirá decisão definitiva. 

14.6. Os autos permanecerão com vista franqueada na sala da Comissão Permanente de Licitações 

(CPL) a todos os interessados. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. 

15.1.3. 

15.1.4. 

Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

A convocação se dará pelos mesmos meios utilizados para publicação deste 

instrumento .. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
16.1. O objeto deste procedimento de contratação será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 

homologação. 

16.2. A homologação deste procedimento de contratação compete ao órgão gerenciador, conforme 

disposto no preâmbulo do presente edital. 

16.3. O objeto deste procedimento de contratação será adjudicado às vencedoras dos respectivos 

itens/lotes. 

17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
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17.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

17.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

17.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

17.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

17.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

17.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem preju ízo das 

sanções previstas neste Edital. 

17.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

17 .6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoa lmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

17.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com 

reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de 

Licitação - CPL. 

17.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço. 

17.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

17.6.3. 

verdadeiros em relação aos signatários. 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

17.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
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17.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.8.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3Q da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.9. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 

compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas. 

17.10. 

17.11. 

17.12. 

17.13. 

17.14. 

17.15. 

17.16. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições 

No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção 

das condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados 

que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado 

da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do 

inciso li do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

17.13.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por 

cancelar a Ata e iniciar outro processo li citatório. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

17.14.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

17.14.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

17.15.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

17.15.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

17.17. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

17.17.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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17.18. 

17.19. 

17.20. 

17.17.2. 

17.17.3. 

17.17.4. 
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Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei n.Q 8.666, de 1993, 

ou no art. 7Q da Lei n.Q 10.520, de 2002. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formal izado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

17.19.1. Por razão de interesse público; ou 

17 .19.2. A pedido do fornecedor. 

Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos 

os procedimentos de ajuste, a Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de 

Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

17.21. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da propost a do licitante mais bem classificado. 

18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será ut ilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado. 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura 

Municipal convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 

Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 0S(cinco) dias úteis, prazo este que poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
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19.2.2. 

19.2.3. 
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eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente, endereçada ao 

Departamento de Compras e Contratos - DECON. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nQ 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinat ura, a data da postagem do 

Contrato. 

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nQ 8.666, de 1993; 

19.3.2. 

19.3.3. 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nQ 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei 

19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equiva lente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/ Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 

das demais penalidades previstas em lei, as do presente Edita l. 

19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da 

beneficiária da ata de registro de preços, devidamente habilitado. 

19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade 

da Ata de Registro de Preços. 

19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei NQ 

8.666/93. 

19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

65, da Lei N9 8.666/93. 

19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 

condições de habi litação. 

20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

20.1.1. cometer fraude fiscal; 

20.1.2. 

20.1.3. 

apresentar documento falso; 

fizer declaração falsa; 
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20.1.4. 

20.1.5. 

20.1.6. 

20.1.7. 

20.1.8. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

comportar-se de modo inidôneo; 

não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 

não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

não mantiver a proposta. 

20.2. Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos 

arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nQ 8.666/93. 

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no 

preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de 

Brasília-DF. 

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o j ulgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado 

pelo setor técnico competente. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no Portal da Transparência, 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br. 

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as est abe lecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
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26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Em atendimento a Lei Federal 13.726, de 8 de outubro de 2018, todos os documentos para de 

Credenciamento e Habilitação Jurídica, poderão ser apresentados por simples cópias, 

devidamente acompanhadas de seus originais, para conferência de suas autenticidades pelo 

próprio Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 

26.1.1. A empresa licitante que optar pela forma disposta neste item, de preferência, com 

vistas a não atrasar o bom andamento da sessão, poderá comparecer na sala da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, com endereço informado no rodapé deste 

edital, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 08:00hs (oito horas) 

às 12:00hs (doze horas), munido do(s) documento(s) original(is) juntamente com a(s) 

respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s), até 1 (um) dia antes da data marcada 

para abertura dos envelopes. 

26.2. As cópias dos documentos que não estiverem acompanhadas de suas originais, deverão ser 

autenticado(s) em cartório {frente e verso (este último, se houver)}. 

26.3. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

26.3.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

26.3.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

26.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua 

decisão. 

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

26.6. O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura 

desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

26.7. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

26.9. Este procedimento de contratação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida 

por conveniência do CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
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Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

26.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

26.10.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

26.10.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o 

instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das 

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

26.11. 

26.12. 

26.13. 

26.14. 

26.15. 

26.16. 

26.17. 

26.18. 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, 

todos os seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de 

comunicação, sob pena de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, 

as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente realizadas. 

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Montes Altos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através do Portal da Transparência 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

27. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo 11 

1 ermo ae Kererenc1a 

1v1oae10 ae Larta Lreaenc1a1 
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Anexo 111 

Anexo Iv 

Anexo v 

Anexo v I 

Anexo v 11 

Anexo vI 11 

Anexo 1x 

Anexo x 

Anexo x 1 

Anexo XII 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

1v1oae10 ae uec1araçao ae tnquaaramemo como IvI1croempresa ou tmpresa ae t'equeno l'orre 

1v1oae10 ae uec1araçao ae Lumpnmemo aos Kequ1sItos aa Hao11naçao 

1vIoae10 ae uec1araçao ae Lumpnmemo ao inciso xxxII ao are. ,,,, Lt-/1S1S 

1vIoae10 ae uec1araçao ae 1nex1stenc1a ae t-atos Impeamvos aa Hao111taçao 

1v1oae10 ae t'roposta ae l'reços 

Minuta aa Ata ae Keg1stro ae neços 

1V11nuta ao I ermo ae Lontrato 

1v1oae10 ae uraem ae Lompra e1ou ::>erv1ço 

1v1oae10 ae I ermo ae Keceo1memo t'rov1sono 

Modelo de Termo de Recebimento Detinitivo 

Ribamar Fiquene - MA,_ de ___ __ de 

Cociflan Silva do Amarante 

Prefeito Municipal 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

«TERMO DE REFERÊNCIA» 
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01/01/1997 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO li - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N2 007 /2023 

--ttt~ Ribamar . -·---- F1q ene J . i,,,, 

A (nome da empresa), CNPJ N2 ___ _, com sede na _ _ _________ _ , neste ato 

representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 

civil, profissão e endereço). 

Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura 

Municipal de Ribamar Fiquene - MA, praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação de 

Pregão Presencial N2 007 /2023, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo- lhes, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais 

condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo 

ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e 

valioso. 

Local e data. 

Nome e assinatura 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa ____ _, signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº _____ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _______ _, portador da 

Carteira de Identidade Nº ____ e do CPF Nº _____ _, DECLARA, para fins do disposto no subitem do 

edital, do Pregão Presencial Nº 007 /2023, sob as sanções admin istrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso Ido art. 3o da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso li do art. 3o da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4o do art. 3o da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

085: 

Loca I e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 

1} Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue ao(à) Pregoeiro(a}, após a abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos envelopes (de Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que 

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar N12 

123/2006. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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E MEIO AMBIENTE 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa----~ signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº------­

----- (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) 

sediada na 

portador da 

Carteira de Identidade Nº ____ e do CPF Nº _ ____ _, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do 

artigo 4º, inciso VII, da Lei Federal Nº 10.520/02, possuir todos os requisitos constantes do edital que a habilite 

a participar do Pregão Presencial Nº 007 /2023. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 72, CF/88 

PREGÃO PRESENCIAL NQ 007 / 2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa ____ _, signatária, inscrita no CNPJ sob o NQ ______ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _______ _, portador da 

Carteira de Identidade NQ ____ e do CPF NQ _____ _, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui 

no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoit o) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, 

bem como não uti liza para qualquer t rabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXI II do art. 7Q, da Const it uição 

Federal e com a Lei NQ 9.854/99. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administ rativas previst as na Lei nQ 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(NQ da identidade do declarante) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa----~ signatária, inscrita no CNPJ sob o N2 ______ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) -------~ DECLARA, sob as 

penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal N2 8.666/93, que até a presente data nenhum fato 

ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial N2 007/2023, e que contra ela não existe nenhum 

pedido de falência. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei n2 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N!? 007 /2023 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relat iva à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 

no edital. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA I QUANT. 1 V. UNITÁRIO I V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ __ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4 . PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5 . DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 

fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N!? da identidade do declarante) 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! __j_ 

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM 

N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
--

N!! PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 

OBJETO: 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ __ (valor por extenso) 

VIGÊNCIA INICIAL: 

VIGÊNCIA FINAL: 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

NOME: CNPJ: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE: ESTADO: 

REPRESENTANTE: CPF: 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

-
RAZÃO SOCIAL: ' CPF/CNPJ : ! 1 - - -

EN DEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE: ESTADO: 

CONTATO: E-MAIL: -- --- --
REPRESENTANTE: I CPF: 1 

PREÂMBULO 

--·---·-·-

Aos de _ ____ de _, a Prefeit ura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, at ravés da Unidade 

Gerenciadora Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, inscrita no CNPJ nº 

____ .J lavra a presente ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 

epígrafe que deu origem ao Pregão Presencial N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto 

------~ RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nest a ATA, observados as 

especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência 

referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei N° 10.520/2002, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA VINCULAÇÃO 

1 - Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Presencial 

Nº 007 /2023 e a proposta de preços do beneficiário. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

2 - O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da 

sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3 - O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Unidade 

Gerenciadora, podendo ser delegada, através de servidor designado, competindo-lhe: 

3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos executados e das especificações dos 

produtos ou serviços registrados; 

3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 

emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso; 

3.3. Notificar o fornecedor registrado, para retirada da nota de empenho ou outro meio hábil para a contratação; 

3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 

novas certidões ou documentos vencidos; 

3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado; 

3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento 

de obrigações pelo fornecedor; 

3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 

ATA. 

3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 

Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pe la ata de registro de preços. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

esta Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor 

e aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico­

financeira. 

CLÁUSULA QUINTA- DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada 

por qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal. 
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5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

presente ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes. 

5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula deverão respeitar os limites definidos na legislação 

local. 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços; 

6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; 

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 7Q da Lei NQ 

10.520/02; 

6.5. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CONTRATAÇÃO 

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando­

se o que segue: 

7.1 Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 

CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de 

Fornecimento) ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 

alterações posteriores. 

7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 

independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 

dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §4Q, 

da Lei nQ 8.666/93 e alterações posteriores. 

7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 

transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato, anexo ao presente, bem como esta Ata de 

Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do procedimento 

de contratação citado no cabeçalho e as propostas das licitantes; 

8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras 

solicitações; 

8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 

Municipa l e o fornecedor, constante em minuta anexa ao instrumento convocatório; 

8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referência. 
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8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Montes Altos, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 

Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

Item 

CLÁUSULA NONA- DOS ITENS REGISTRADOS 

Descrição Unidade Marca Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _j_ 

Aceita(m} cotar o(s) produto(s}/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Presencial NQ 007 /2023, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº __/_ 

DADOS DO CONTRATO 

NQ PROCESSO ADMINISTRATIVO: -
NQ PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

--
MODALIDADE: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

OBJETO: 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ __ (valor por extenso) 

SERVIDOR FISCAL DO CONTRATO: 

VIGÊNCIA INICIAL: 

VIGÊNCIA FINAL 

DADOS DO CONTRATANTE 
--

CNPJ:T= NOME: 
·-·~ 

ENDEREÇO: BAIRRO: --

CIDADE: ESTADO: 

CPF: [ 
-

REPRESENTANTE: 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ: 
1 

ENDEREÇO: 1 BAIRRO: 

CIDADE: ESTADO: 

CONTATO: E-MAIL: 

REPRESENTANTE: ~ :1 -

PREÂMBULO 

-.. ttt! Ribamar . -·--•- F1q ene 
d r 1 ...,, 

·-

-

1 

--i 

Aos dias do mês de ___ do ano de __ ~ a Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, na presença 

de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do 

Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto _____ de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e em conformidade 

com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ ___ (valor por extenso), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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Descrição Unidade Marca Quantidade R$ Unit. R$ Total 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - Os valores e quantitativos acima são meramente estimativas, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VINCULAÇÃO 

3.1- Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

1 - Edital do Pregão Presencial Nº 007 /2023 

li - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA na presente licitação. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do procedimento 

em epígrafe, com início na data de __J __J __ e encerramento em __J __J _, e somente 

poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. 

4.2 - Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo, 

conforme disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei nº 

9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 

f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.3 - Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.4- 2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1- O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados 

e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço", 

conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência do Edital de Licitação em epígrafe. 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 
Av. Principal, nº S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 45 de 55 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E M EIO AMBIENTE 

5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabe lecidos no Termo de Referência do Edital de 

Licitação em epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o 

presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO 

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93, sendo o objeto executado 

diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 

6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e 

condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema 

de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após 

notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

7 .1-Fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução dos serviços, será feita pelo servidor 

-------- ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio 

todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 

forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93. 

7.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 

Administração. 

7.3 -A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 

de seus empregados ou prepostos 

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1- O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação de nota 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à Receita 

Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município e será feito na 

modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da Contratada. 

8.2 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 

estar vinculado a liquidação total do empenho. 

8.3 - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua 

adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

8.4 - A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 

Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo. 

8.5 - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 

conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1-As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTAMENTO 

10.1-As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à 

revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

11.2 -A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando 

a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 

fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento Municipal, para o corrente exercício financeiro, na classificação abaixo: 

UNIDADE: 

CLASF. PROGRAMÁTICA: 

NATUREZA DA DESPESA: 

12.2 - Em casos de objetos de serviços continuados, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação. 

13.2 - O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade com 

o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

13.3 - Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fisca lização e pelo atesto dos produtos 

contratados. 

13.4 - Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verifica r, por meio de seus 

funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo contratado. 

13.5-Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou instrumento 

hábil; 

13.6 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

13.7 - Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

13.8- Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1- Obedecer às especificações constantes no Termo de referência; 

14.2 - Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 
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14.3 - Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 

14.4 - O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual; 

14.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

14.6 - Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

14.7 - Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 

impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo; 

14.8 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibil idade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII 

do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

14.9-Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 

do§ 1º; do art. 65 da Lei 8.666/93; 

14.10 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas. 

14.11 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 

fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

14.12 -A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art. 81 na Lei 8.666/93. 

14.13 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto 

executado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

15.1-A inexecução total ou parcial do cont rato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

15.2 - Constitui motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 

prazos estipulados; 

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 

artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) A alteração socia l ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 

execução do Contrato; 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 0l.598.547/0001-01 
Av. Principal, n!! S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Páeina 48 de 55 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

......... f~t~ Ribamar . - ·- ---F1q ene 
? ~ ,_,,,. 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

Administrativo a que se refere o Contrato; 

j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 

de 1993; 

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 

execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, nos 

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato. 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 

implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1- Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave 

b) Multa de: 

i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 

com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 

ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 

alíneas; 

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
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reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", 

ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta da CONTRATADA; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

18.1-A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em razão 

de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras 

com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS 

19.1- Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 

de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

20.1- É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não 

se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 

CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais 

diplomas legais. 

21.2 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Montes Altos. E por estarem assim acordes, 

assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo 

assinadas. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS) 
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CIDADE 

CONTATO 

LOCAL 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO X - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

RELAÇÃO DE ITENS 

DADOS PARA ENTREGA 

PRAZO LIMITE 

INFORMAÇÕES SOBRE O FATURAMENTO 

........... tti! Ribamar. -·---- F1q . ene 
d · r e 

• A fatura/nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os dados da contratação, 

descrição do item, unidade de medida e valor unitário constantes deste documento sob pena de não 

pagamento até a sua regularização. 

• A fatura/nota fiscal deverá vir acompanhada da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 

servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 
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o Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS, mediante Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual; 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

o Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

o Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Traba lho ou Tribunais 

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho 

• O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 

(trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das 

certidões mencionadas no item anterior deste documento. 

• Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente à 

regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões mencionadas neste documento deverão 

estar válidas na data da emissão da fatura/nota fiscal. Caso contrário, se quaisquer das certidões 

estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) 

não for(em) regularizada(s). 

• Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 

minuta do contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como 

o termo de referência e a proposta de preços da empresa acima mencionada. 

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 

contratação(ões) conforme tabela acima. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _ ___ _ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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N!! FATU RA/NF 
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ANEXO XI - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL 

DATA EMISSAO 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n2 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 
acima identificada, foram Recebidos Provisoriamente nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos 
aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no procedimento acima 
descrito. 

Ressalto que o Recebimento Definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao procedimento supracitado. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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N!! PROCESSO 
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N!! CONTRATO 

OBJETO 

NOME 

LOGRADOURO 

CIDADE 

CONTATO 

N!! FATURA/NF 
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ANEXO XII - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL 

DATA EMISSAO 

OBSERVAÇÕES 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n!! 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 
acima identificada, foram Recebidos Definitivamente nesta dat a e fixando esta data para o início da contagem 
dos prazos relativos à garant ia e ao pagamento do objeto. Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos 
e/ou serviço(s) fornecido(s) pela empresa acima identificada atendem aos critérios determinados por esta 
Administração Pública, a ser pago mediante Fatura/ Nota Fiscal. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: --
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES($) 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

DESPACHO 

DADOS DO PROCESSO 
--

010/2023 
- -· ---·-·••··••-- ---

007/2023 

PREGÃO PRESENCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI STRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO 

AMBIENTE 
-

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA ÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENT UAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

VIÇOS DE LOCAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER 

ESTRUTURAS PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 

MA MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-
- - --

R$ 1.793.412,97 (um milhão, setece ntos e noventa e três mil, 

a e sete centavos) quatrocentos e doze reais e novent 
-

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do parágrafo único, do Art. 38, da 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Ribamar Fiquene - MA, 18 de Maio de 2023 

Rael da c;?z Silva 

Pregoeiro 

141/2022 - GAB 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 
Av. Principal, nº S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



'ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N!! 007 /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 010/2023 

A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 

que fará realizar, sob a égide da Lei n.!! 10.520/2002, do Decreto Federal n!! 8.538/ 2015, da Lei Complementar 

n.!! 123/2006; do Decreto Municipal n!! 092/2021 - Regulamenta a Modalidade Pregão na Forma Presencial e 

Eletrônica no âmbito do Município de Ribamar Fiquene alterada pela Lei Complementar n!! 147 / 2014, e, 

subsidiariamente, da Lei n.!! 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão rea lizar 

licit ação na modalidade Pregão Presencial mediante as condições estabelecidas neste Edita l. 

DADOS DO CERTAME 

1 ÓRGÃO GERENCIADOR ÓRGÃO(S} PARTICIPANTE(S} 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

RIBAMAR FIQUENE-MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 1.793.412,97 (um milhão, setecentos e noventa e três mil, quatrocentos e doze reais e noventa e sete 

ce ntavos) 

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL 

LOCAL: AV. PRINCIPAL, S/N, CENTRO 

DATA: 08 de junho de 2023 

HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: cpl@ribamarfiquene.ma.gov.br 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 

Rael da Cruz Silva 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Cociflan Silva do Amarante 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

SIM 

MENOR PREÇO 

POR ITEM 
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'ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 
E MEIO AMBIENTE 

-· ··· EXíGÊN~tÁG~~~i]i~;~J_ :i;~rn ADA P~R ~REÇO :~T::o~ 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS l NÃO 

---- ·---·-~=·-,,,.~-· - ~---·---·--·" - - ·-~-----·---- ~ - ·--"-"'"'" 

,.,_ . ... ., _ _,~-- . ,.,_ ....... . 
DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - . "." '"'" - .. ,. .. ,_,. ___ . .. 

1 Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente i 
' I para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 , 

, (oitenta mil reais)? 
! 

: (Art. 48, !, Lei Complementar n2 123/2006) 

SIM 

1 
Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

1 

1 participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? · NÃO 

i (Art. 48, Ili, Lei Complementar n2 123/06) r---- _..,.,.,,~,-~_,, .... ., '",....,,.,._., ,_,....,,,.,,,,.,, --~, .. ,.,,,,..... . . ., . .,,,. ,.,,,.,,.,., . . . ,v-,. "'" 

1 Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas : 

1 local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por '. 

: cento) do melhor preço válido? 
1 

1 
1 (Art. 48, §32, Lei Complementar n2 123/06) 

NÃO 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA 

EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.2.2 .1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas in idôneas para participar de 

licitações e/ou contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas 

ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura 

Municipal de Ribamar Fiquene - MA; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Ribamar 

Fiquene - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, 

dirigente ou responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicia lmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independent e da denominação, com 

participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e 11, "a", da Constituição 

Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n2 746/2014-TCU-Plenário); 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 

97 da Lei Nº 8.666/93. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na data, hora e local designados para a sessão, as licitantes interessadas, deverão apresentar-se e 

identificar- se para credenciamento junto ao Pregoeiro. 

4.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

4.2.1. Sócio(a), Empresário(a) ou Assemelhado(a): 

4.2.1.1. Deverá apresentar cédula de identidade ou documento equivalente que possua 

foto, inscrição de microempreendedor individual, ou requerimento de 

empresário, no caso de empresa individual, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou decreto 

de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, que 

comprovem sua capacidade de representante legal, com expressa previsão dos 

poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações . Em caso de 

administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada ata de reunião 

ou assembleia em que se deu a eleição. 

4.2.2. Procurador(a) ou Assemelhado(a): 

4.2.2.1. Deverá apresentar Instrumento Público de Mandato (Procuração), assinada por 

tabelião e possuindo o selo de fiscalização do Poder Judiciário do Estado da sede 

do Cartório, outorgando obrigatoriamente poderes para representar a mesma 

em licitações públicas, interpor recurso e renunciar a sua interposição. A 

outorgante poderá ainda, conferir a(ao) outorgado(a) poderes para emitir 

proposta de preços, emitir declarações, receber int imação/convocação, assinar 

contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da outorgante. Deverá apresentar juntamente com o referido 

instrumento, cédula de identidade ou documento equivalente que possua foto 

do(a) outorgada, inscrição de micro empreendedor individual, ou requerimento 

de empresário, no caso de empresa individual, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato 

socia l em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou decreto 

de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
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4.2.4. 

4.2.5. 
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4.2.2.2. 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, que 

comprovem a capacidade de representante legal do outorgante, com expressa 

previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações; ou 

Deverá apresentar Instrumento Particular de Mandato (Procuração) ou Carta 

Credencial, com firma reconhecida, conforme modelo sugerido no Anexo li 

deste edital, outorgando obrigatoriamente poderes para representar a mesma 

em licitações públicas, interpor recurso e renunciar a sua interposição. A 

outorgante poderá ainda, conferir a(ao) outorgado(a) poderes para emitir 

proposta de preços, emitir declarações, receber intimação/convocação, assinar 

contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da outorgante. Deverá apresentar juntamente com o referido 

instrumento ou carta credencial, cédula de identidade ou documento 

equivalente que possua foto do(a) outorgado(a), inscrição de micro 

empreendedor individual, ou requerimento de empresário, no caso de empresa 

individual, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, ou ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou inscrição 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir, que comprovem a capacidade de representante legal 

do outorgante, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e 

assunção de obrigações. 

Todos os documentos apresentados para credenciamento serão juntados aos autos do 

processo desta licitação e não serão devolvidos a(s) empresa(s) licitante(s). 

A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento, bem como a 

apresentação de documentos ilegíveis, não excluirá a empresa licitante do certame, 

mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma, e de praticar 

qualquer outro ato inerente durante a sessão pública. 

A empresa licitante poderá, a qualquer tempo, substituir o representante legal por 

outro, desde que apresente todos os documentos necessários para credenciamento, 

devendo ser observada a restrição constante do item 5.5 deste edital. 

4.2.5.1. A empresa licitante apenas poderá substituir o representante legal, caso o mesmo 

esteja devidamente credenciado na sessão pública anterior. 

4.2.6. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes 
da proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações 

abaixo: 

4.2.6.1. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo 

sugerido em anexo. 
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4.2.9. 
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4.2.6.2. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

para aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei 

Complementar N!! 123/2006, conforme modelo de declaração constante do Anexo 

Ili ou Certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data fixada para apresentação das 

propostas, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de 

Registro do Comércio (DNRC) ou, em se t ratando de Sociedade Simples, deverá 

apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena 

de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP. 

4.2.6.2.1. A não apresentação da Declaração ou Certidão de enquadramento significa 

renúncia expressa e consciente da licitante, que optou por não utilizar os 

benefícios previstos na Lei Complementar n!! 123/2006 e suas alterações. 

4.2.6.2.2. A empresa licitante que não se enquadrar na situação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte não deverá apresentar a referida declaração, 

sob pena de falsidade da declaração e consequentemente será declarada 

inabilitada/excluída do certame e sofrerá as penas prevista neste edital, 

após o devido processo administrativo e posterior remessas dos autos ao 

Ministério Público para adoção das medidas legais. 

As informações cont idas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de 

veracidade, podendo ser contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de 

comprovar suas alegações. 

O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que 

entender necessários à comprovação das informações declaradas. 

Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único 

representante para mais de uma empresa. 

O Pregoeiro poderá, ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta 

Comercial do domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, correspondentes a este processo 

de contratação. 

5.2. Entrega do Envelope: 

5.2.1. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de proposta de preços e 

habilitação no dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes 

lacrados e rubricados no fecho, em cuja parte externa esteja escrito: 
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'ESTADO DO M ARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 
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À Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA À Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA 

ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA- CNPJ 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 
Abertura: 08 de junho de 2023. - 09:00 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA- CNPJ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 
Abertura: 08 de junho de 2023. - 09:00 

5.3. O Envelope nº. 1 - PROPOSTA - deverá conter as informações/documentos exigidos no tópico 

"PROPOSTA DE PREÇOS" deste Edital, e o Envelope nº. 2 - HABILITAÇÃO - deverá conter os 

documentos exigidos no tópico "DA HABILITAÇÃO" deste Edital. 

5.4. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para 

retirada no endereço da Comissão mencionado no preâmbulo deste Edital, até 10 (dez) dias úteis 

após a publicação da Resenha da Ata de Registro Preços, após esse período serão destruídos pelo 

Pregoeiro. 

5.5. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

5.6. Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente Edital, deve a mesma 

fazer prova à exigência, dentro do envelope, através de declaração do órgão expedidor do aludido 

documento. 

5.7. É vedada a inclusão posterior de document o ou informação que deveria constar originalmente da 

documentação ou proposta, salvo as situações previstas no art. 48, §3º da Lei 8.666/93 e aqueles 

pertinentes à regularidade fiscal destinados às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

5.8. A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos apresentados por concorrentes 

deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas credenciadas para representa r as 

empresas licitantes em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 

6. PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta de preços deverá ser entregue, obrigatoriamente, em envelope separado, devidamente 

fechado e rubricado no fecho e identificado. Poderá ser ent regue em uma via eletrôn ica em suporte 

PEN-DRIVE, e uma via em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, 

rasuras, entrelinhas ou omissões, devidamente dat ada, devendo estar rubricadas e a última folha 

assinada por representante legal da empresa, da forma descrita abaixo: 

6.1.1. Proposta de Preços, modelo anexo ao presente; 

6.1.2. A proposta de preço, deverá conter, obrigatoriamente, o que segue: 

6.1.2.1. Número do Processo de Contratação, nome ou Razão Social do proponente, 

número do CNPJ, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail) 

para contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e 

conta corrente para fins de pagamento), qualificação completa do responsável 

pela assinatura do contrato (nome completo, CPF, RG, nacionalidade, estado 

civi l, profissão, endereço completo); 
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6.1.2.2. Discriminação detalhada dos itens ofertados, a quantidade solicitada, marca, 

quando for o caso, preços unitário e total de cada item e valor total da proposta 

(somatório dos totais de cada item), expressos em reais, com duas casas 

decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas 

decorrentes do fornecimento do objeto. 

6.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do Pa ís (Real - R$), possuindo 

apenas duas casas decimais após a vírgula. 

6.3. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 

de sua apresentação, podendo a Administração solicitar a prorrogação do prazo de validade da 

proposta, sendo facultada ao licitante a aceitação. 

6.4. O licitante poderá entregar juntamente com sua proposta impressa, um PEN-DRIVE, que deverá 

estar DENTRO do ENVELOPE Nº 1- PROPOSTA DE PREÇOS, com as planilhas de preços gravadas 

em Excel (".xls") ou em programas ou formatos semelhantes, devido à uti lização de sistema 

computadorizado. 

6.5. O valor global da proposta deverá estar expresso em de forma numérica e por extenso. 

6.6. A quantidade de produtos ou serviços da proposta não poderá ser inferior ao total previsto no 

Termo de Referência, sob pena de desclassificação do item, quando se tratar de adjudicação 

por item, ou de toda a proposta, quando se tratar de adjudicação global. 

6. 7. Para as licitações cujo critério de julgamento seja por Lote, os interessados deverão cotar todos 

os itens de cada Lote, sob pena de desclassificação para aquele Lote. 

6.8. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar 

a justa remuneração pelo fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços objeto desta 

licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, 

tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, 

estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço 

ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado. 

6.10. Das Propostas Readequadas e Informações dos Itens Ofertados: 

6.10.1. Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão 

apresentar proposta de preços readequada aos preços ofertados nos mesmos termos 

acima estabelecidos; 

6.10.2. 

6.10.3. 

6.10.4. 

O prazo para apresentação das propostas e informações acima estabelecidas é de até 2 

(dois) dias úteis após o encerramento da sessão de lances ou do encerramento da fase 

recursai. 

As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos 

itens apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado 

pela Secretaria Solicitante. 

A não apresentação injustificada da Proposta de Preços Readequada, dentro do prazo 

estabelecido, configurará desistência do objeto, que levará a convocação do segundo 

colocado a apresentar a referida proposta, estando o desistente sujeitos às sanções 

previstas neste edital e disposições legais, respeitado o devido processo administrativo. 
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6.11. Disposições Gerais sobre as Propostas de Preços: 

6.11.1. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a assinatura da ata de 

registro de preços, ficam as empresas licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.11.2. 

6.11.3. 

6.11.4. 

6.11.5. 

6.11.6. 

6.11.7. 

6.11.8. 

6.11.9. 

6.11.10. 

6.11.11. 

A participação nos itens expressamente reservados à Microempresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EP P), por licitante que não se enquadra na definição legal reservada 

a estas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração, além de ser 

descredenciada do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais com inações legais. 

As propostas de preços para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) deverão ser apresentadas 

contemplando 100% (cem por cento) do(s) quantitativo(s) fixado(s) para cada item/lote, 

não sendo permitidas ofertas especiais, sob pena de desclassificação do item/lote. 

A inadimplência da licitante, com referência aos encargos est abelecidos no neste Edital, 

não t ransfere a responsabilidade por seu pagamento à esta Prefeitura Municipal, nem 

poderá onerar o objeto deste processo de contratação, razão pela qual a licitante 

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a Administração Municipal. 

Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 

caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

título, devendo os produtos e a prestação dos serviços serem entregues sem ônus 

adiciona is. 

Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 

formais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. 

A proposta e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 

julgamento serão da exclusiva e da tota l responsabilidade da licitante, não lhe cabendo 

o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

Os quantitativos constantes no Termo de Referência são estimativas, não cabendo a 

esta Prefeitura Municipal o compromisso de adquiri-los em sua totalidade. 

Se todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar às empresas 

licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para representação de outra, escoimada da causa 

que ensejou a desclassificação, conforme preceitua o art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, devidamente fundamentado no art. 9º da Lei nº 10.520/02. 

A descrição de todos os dados da proposta e a juntada de toda a documentação exigida 

para habilitação, é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer empresa licitante, ou o 

mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, este fica impedido de part icipar da presente licitação, correspondendo a 

simples apresentação da propost a a indicação, por parte da empresa licitante, de que 
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inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim 

o pregoeiro do disposto no Art. 97 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. Proceder-se-á à abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e aos seguintes procedimentos: 

7.1.1. 

7.1.2. 

7.1.3. 

7.1.4. 

Rubrica e análise preliminar das propostas em conformidade com o objeto e exigências 

deste edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 

estiverem em desacordo; 

Classificação para a fase de lances da proposta de menor valor por item, e daquelas 

apresentadas com va lores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) em 

relação ao menor preço; 

Classificação de até três propostas, quaisquer que sejam os valores ofertados, quando 

não houver, no mínimo, três propostas válidas nas condições definidas na alínea b; 

A não classificação da proposta para a fase de lances importa a perda do direito de 

participar da fase competitiva. 

7.2. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e havendo 

discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor deste último. 

7.3. Serão desclassificadas as propostas de preços, por item ou na totalidade (conforme o caso), que: 

7.3.1. Não atenderem, integralmente, a todas às exigências do presente edital, não 

apresentarem a proposta de preços, apresentem quaisquer ofertas de vantagens não 

7.3.2. 

7.3.3. 

7.3.4. 

previstas neste edi tal, possuírem amostras reprovadas, quando for o caso,. 

Não especificarem detalhadamente o(s) produtos/serviços ofertado(s). 

Apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, exceto quando se referirem aos produtos/serviços de 

propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

Cotar quantidade(s) do(s) item(ns) inferior(es) ou superior(es) ao(s) quantitativo(s) 

definido(s) no Termo de Referência, anexo a este edital. 

7.4. Para as licitações cujo critério seja o Menor Preço do Lote, a desclassificação de um único item 

do Lote implicará a desclassificação da proposta apenas para aquele lote. 

7.5. Caso o envelope com a indicação externa "Proposta de Preços" não possua o conteúdo exigível 

neste procedimento licitatório, estará o licitante automaticamente excluído, 

independentemente do conteúdo do outro envelope. 

7.6. A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase 

de lances verbais 

7.7. Fase de Lances Verbais 

7.7.1. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais, sucessivos e decrescentes, a partir do licitante detentor da proposta de 

maior preço por item e os demais, em ordem decrescente dos valores ofertados. 

7.7.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado. 
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Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances, ressalvados os 

casos de "empate ficto", previsto no art. 44 da Lei Complementar Nº 123/2006. 

Nesta fase, a disputa será por menor valor por item. 

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado. 

Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal e não havendo 

empate, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas pelo critério do 

menor valor por item da proposta. 

O licitante que ofertar o menor valor por item será classificado em primeiro lugar, pelo 

critério de julgamento por preço por item. 

7.8. Encerrada a etapa competitiva de cada item, ordenadas as propostas, e efetuada a negociação, 

se for o caso, o Pregoeiro procederá ao julgamento dos documentos de habilitação. 

7.8.1. Caso o vencedor do item já tenha sido declarado habilitado em avaliação de item 

anterior, será dado continuidade a análise e lances dos itens subsequentes, até que não 

restem mais itens a serem avaliados. 

7.9. Todos os preços unitários deverão ser ajustados, de forma que nenhum valor unitário seja 

superior aos unitários estimados pela Administração. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do encerramento da etapa de lances do item, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, será concovado as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será 

realizado um sorteio, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate. 

A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva pa ra MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil rea is), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo va lor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

8.6.2. 

8.6.3. 

preâmbulo deste instrumento. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 
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No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais comi nações legais. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo li, Modelo de Proposta de 

Preços, em arquivo único, no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

10.1.1. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou j urídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

10.2.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso e a ocorrência será registrada 

em ata; 

10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhado por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta 

10.3.2. 

10.3.3. 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 
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10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 

ultrapassarem os valores unitários estimados. 

10.4.2. 

10.4.3. 

10.4.4. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabil idade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão Presencial. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em ca ráter de di ligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-a pf.apps. tcu.gov. br / ) 

11.1.2. A consu lta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

11.1.3. 

11.1.4. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

apresentá-los em prazo a ser estabelecido na sessão, conforme cada caso. 
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11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

desse edital. 

11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadament e, forem emit idos somente em nome 

da matriz. 

11.5.1. 

11.5.2. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

11.5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.5.2.2. 

11.5.2.3. 

11.5.2.4. 

11.5.2.5. 

11.5.2.6. 

11.5.2.7. 

Em se t ratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação fica rá 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

No caso de ser o participante sucursal, filia l ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas M ercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

t em sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de agricultor fami liar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP­

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto n. 7.775, de 2012. 
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11.5.2.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadast ro Específico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

11.5.2.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

11.5.2.10. No caso de atividade adst rita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

11.5.2.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

11.5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receit a Federa l do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.5.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

11.5.3.3. 

11.5.3.4. 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadua l, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

11.5.3.4.1. Caso o licitant e seja considerado isento dos t ributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.5.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

de Débitos e Certidão Negat iva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
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11.5.3.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.5.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regu laridade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

11.5.3.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

11.5.4. 

11.5.5. 

11.5.6. 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

11.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

11.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicia l ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano 

de recuperação foi homologado j udicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

11.5.6.2. 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

11.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

11.5.6.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social (Acórdão TCU nº 484-12-2007 - Plenário). 
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11.5.6.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

11.5.6.2.4. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasi l. 

11.5.6.3. 

11.5.6.4. 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

Para faci litar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabi lidade, 

aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00}: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente(~ 1,00}: 

Ativ o Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 

Ativo Total 
SG = ------------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

11.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprova r, considerados os r iscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 
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11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

11.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 

com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, 

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação 

compatíveis em características, quantidades e prazos. 

11.5. 7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir a re lação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s) . 

11.5.7.1.2. 

11.5.7.1.3. 

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de di ligência; 

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

11.5.7.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou 

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em). 

11.5.7.3. É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das 

informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante 

autoriza do §32 do art. 43 da Lei 8.666/1993. 

11.5.8. Deverá ser apresentado ainda pelo licitante: 

11.5.8.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal/1988 emitida pelo representante legal do licitante, em 

que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua 

violação ao disposto naquele preceito constitucional, conforme modelo 

constante do anexo ao presente edital. 

11.5.8.2. Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, 

na forma do § 22 do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo 

representante legal da empresa licitante, conforme modelo constante do anexo 

ao presente edital. 

11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a t odas as demais exigências do edital. 

11.5.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
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Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

11.5.10.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

11.5.11. 

justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.5.11.1. · Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

11.5.12. 

11.5.13. 

11.5.14. 

11.5.15. 

regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando os presentes a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 

edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

11.5.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habi litação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11.6. Os documentos relativos à Habilitação, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, da 

seguinte forma: 

11.6.1. Documento(s) original(is); ou 

11.6.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticado(s) por servidor da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, mediante a apresentação do(s) documento(s) original(is) 

para confronto {frente e verso (este último, se houver)}; ou 
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11.6.2.1. Em atendimento a Lei Federal 13.726, de 8 de outubro de 2018, todos os 

documentos para de Credenciamento e Habilitação Jurídica, poderão ser 

apresentados por simples cópias, devidamente acompanhadas de seus 

originais, para conferência de suas autenticidades pelo próprio Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio; 

11.6.2.2. A empresa licitante que optar pela forma disposta neste item, de preferência, 

com vistas a não atrasar o bom andamento da sessão, poderá comparecer na 

sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, com endereço informado no 

rodapé deste edital, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário 

das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), munido do(s) documento(s) 

original(is) juntamente com a(s) respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s), 

até 1 (um) dia antes da data marcada para abertura dos envelopes. 

11.6.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticado(s) em cartório {frente e verso 

(este último, se houver)}. 

11.7. Disposições gerais sobre habilitação: 

11.7.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos; 

11.7.2. 

11.7.3. 

11.7.4. 

11.7.5. 

11.7.6. 

11.7.7. 

Para fins de habil itação, a verificação por esta Prefeitura Municipal, nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

Caso haja divergência entre os números do CNPJ mencionados na proposta e nos 

documentos exigidos, tal situação somente será aceita se os t ributos forem recolhidos 

de forma centralizada, sendo que essa informação deverá constar do próprio 

documento ou ser comprovada através de declaração do órgão expedidor, a qual 

deverá acompanhar os documentos de habi litação; 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a 

licitante for a fi lial, todos os documentos deverão estar em nome da fi lial, exceto os 

documentos que, pela sua natureza, sejam emitidos somente em nome da matriz; 

Pa ra as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade 

fiscal observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, 

de 14/12/06, regulamentado pelo Decreto Nº 6.204/2007; 

As certidões e os documentos expedidos pela internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada 

órgão emissor, a ser feita pelo pregoeiro, portanto, no caso de apresentação de 

certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas. 

Todos os documentos a serem confeccionados pela proponente, ou através dos 

modelos fornecidos por esta Prefeitura Municipal ou através de modelos já utilizados 

pela proponente, deverão, obrigatoriamente, emitidos em papel timbrado da empresa 

licitante, possuindo razão social, número do CNPJ, endereço completo, telefone (se 

houver), fax (se houver) e endereço eletrônico e-mai l (se houver). Os referidos 

documentos deverão ainda, estar assinados ou rubricados pelo representante legal 

contendo o nome completo do mesmo. 
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Não será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos 

para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 48, §3º da Lei 8.666/93 e no art. 43 

da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, conforme segue: 

11.7.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames Licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

11.7.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

11.7.9. 

11.7.10. 

11.7.11. 

Se a documentação de habilitação estiver expirada, não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o pregoeiro considerará a 

empresa licitante inabilitada. 

A falsidade das declarações prestadas pela empresa licitante caracteriza crime previsto 

no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-se ainda às sanções administrativas previstas 

neste edital, bem como às demais legislações vigentes. 

A empresa licitante arcará com todos os custos decorrentes da obtenção e 

apresentação da documentação para habilitação. 

11.8. Todos os documentos habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa (Brasil), efetuada por tradutor juramentado 

e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Tributos e Documentos. 

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa (Brasil), também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Tributos e 

Documentos. 

12. DA AMOSTRA 

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Te rmo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão 

pública, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo o licitante interessado juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra- razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
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prazo do recorrente, as quais deverão ser entregues diretamente na sala da Comissão 

Permanente de Licitações (CPL). 

14.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, na própria sessão pública. 

14.3. Serão rejeitadas as manifestações de recursos, cujas razões não possuam fundamentação de 

fato ou de direito e que sejam meramente protelatórias. 

14.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado, à 

autoridade competente, que proferirá decisão definitiva. 

14.6. Os autos permanecerão com vista franqueada na sala da Comissão Permanente de Licitações 

(CPL) a todos os interessados. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. 

15.1.3. 

15.1.4. 

Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

A convocação se dará pelos mesmos meios utilizados para publicação deste 

instrumento .. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto deste procedimento de contratação será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 

homologação. 

16.2. A homologação deste procedimento de contratação compete ao órgão gerenciador, conforme 

disposto no preâmbulo do presente edital. 

16.3. O objeto deste procedimento de contratação será adjudicado às vencedoras dos respectivos 

itens/lotes. 

17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
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17.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

17.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

17.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

17.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

17.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

17.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

17.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

17.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

17.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com 

reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de 

Licitação - CPL. 

17.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço. 

17.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

17.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

17.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
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17.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.8.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.9. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 

compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas. 

17.10. 

17.11. 

17.12. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições 

No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção 

das condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados 

que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado 

da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

17.13. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do 

inciso li do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

17.14. 

17.15. 

17.16. 

17.13.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por 

cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

17.14.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

17.14.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

17.15.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

17.15.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

17.17. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

17.17.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, 

ou no art. 72 da Lei n.º 10.520, de 2002. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

17.19.1. Por razão de interesse público; ou 

17.19.2. A pedido do fornecedor. 

Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos 

os procedimentos de ajuste, a Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de 

Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado. 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura 

Municipal convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 

Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 0S(cinco) dias úteis, prazo este que poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante lega l da 

licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
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19.2.2. 

19.2.3. 
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eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente, endereçada ao 

Departamento de Compras e Contratos - DECON. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n2 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

19.3.2. 

19.3.3. 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei 

19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 

das demais penalidades previstas em lei, as do presente Edital. 

19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da 

beneficiária da ata de registro de preços, devidamente habilitado. 

19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de val idade 

da Ata de Registro de Preços. 

19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei Nº 

8.666/93. 

19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

65, da Lei Nº 8.666/93. 

19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 

condições de habilitação. 

20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais com inações legais, nos seguintes casos: 

20.1.1. cometer fraude fiscal; 

20.1.2. 

20.1.3. 

apresentar documento falso; 

fizer declaração falsa; 
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20.1.4. 

20.1.5. 

20.1.6. 

20.1.7. 

20.1.8. 
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comportar-se de modo inidôneo; 

não assinar a Ata de Regist ro de Preços no prazo estabelecido; 

não assinar o contrato no prazo est abelecido; 

deixar de ent regar a documentação exigida no certame; 

não mant iver a proposta. 

20.2. Para os fins da alínea " d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos at os como os descritos nos 

arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da dat a fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o at o convocatório deste procedimento de contratação 

mediante pet ição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrôn ico descrito no 

preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasíl ia-DF. 

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edita l, será designada nova data para a realização do 

ce rtame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (t rês) dias úteis antes da 

data fixada para abert ura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de 

Brasília-DF. 

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxi liado 

pelo setor técnico competente. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

mot ivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no Portal da Transparência, 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br. 

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no .. 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Cont rat ante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - M A I CNPJ: 01.598.547/0001-0l 
Av. Principal, n!! S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 28 de 66 



'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

_ .. ttt!t. 
Ribamar. ,, .... 5 - --Ftq ene 
J .,,,, 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Em atendimento a Lei Federal 13.726, de 8 de outubro de 2018, todos os documentos para de 

Credenciamento e Habilitação Jurídica, poderão ser apresentados por simples cópias, 

devidamente acompanhadas de seus originais, para conferência de suas autenticidades pelo 

próprio Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 

26.1.1. A empresa licitante que optar pela forma disposta neste item, de preferência, com 

vistas a não atrasar o bom andamento da sessão, poderá comparecer na sala da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, com endereço informado no rodapé deste 

edital, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 08:00hs (oito horas) 

às 12:00hs (doze horas), munido do(s) documento(s) original(is) juntamente com a(s) 

respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s), até 1 (um) dia antes da data marcada 

para abertura dos envelopes. 

26.2. As cópias dos documentos que não estiverem acompanhadas de suas originais, deverão ser 

autenticado(s) em cartório (frente e verso (este último, se houver)}. 

26.3. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

26.3.1. 

26.3.2. 

A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

26.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua 

decisão. 

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de exped iente desta 

Prefeitura. 

26.6. O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura 

desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

26.7. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

26.9. Este procedimento de contratação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida 

por conveniência do CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
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26.12. 

26.13. 

26.14. 

26.15. 

26.16. 

26.17. 

26.18. 
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Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

26.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

26.10.2. 

26.10.3. 

Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o 

instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das 

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, 

todos os seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de 

comunicação, sob pena de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, 

as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente realizadas. 

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos se rão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Montes Altos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através do Portal da Transparência 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

27. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo 11 

1 ermo ae Kererenc1a 

1v1oae10 ae Lana Lreaenc1a1 
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Anexo 111 
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Anexo v 1 

Anexo v1I 

Anexo VIII 
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Anexo 1\1 
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1v1oae10 ae uec1araçao ae tnquaaramemo como 1v11croempresa ou tmpresa oe t-'equeno t-'on:e 

1v1oae10 ae uec1araçao ae Lumpnmemo aos KequIsItos aa Hao1111:açao 

1v1oae10 ae uec1araçao ae Lumpnmemo ao inciso xxx11 ao an:. ,,,., LI-/~~ 

1v1oae10 ae uec1araçao ae 1nex1srenc1a ae 1-atos 1mpeamvos aa Hao1maçao 

1v1oae10 ae noposra ae t-'reços 

IVlmura aa Ata ae Keg1srro ae neços 

Minuta ao I ermo ae Lomrato 

Iv1oae10 ae uraem ae Lompra e1ou ::>erv1ço 

Iv1oae10 ae I ermo ae Keceo1memo t-'rov1sono 

Modelo de rermo de Keceb1mento Lletin1t1vo 

Ribamar Fiquene - MA,_ de _____ de 

Cociflan f!z,,,nte 
ito Municipal 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA 
EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
As festividades municipais e eventos institucionais, promovidas pela Prefeitura Municipal, no Calendário 

Festivo Cultural e Administrativo Instituciona l deste Município, são de grande importância para o incentivo à 
cu ltura, bem como para o aquecimento da economia loca l, levando-se em conta que durante os dias dos 
eventos, percebe-se maior movimentação nos setores de comércio e serviços em geral. Isso acontece por conta 
da movimentação comercial, além do extraordinário fluxo turístico, considerando que milhares de pessoas, 
entre turistas e população local que prestigiam os eventos. Justifica-se a pretensão da prestação dos serviços, 
por se tratar de objeto comum aos órgãos e entidades municipais, visando atender as demandas de 
inaugurações, seminários, conferências, apresentações folclóricas e demais eventos organizados pelas diversas 

Secretarias Municipais. Justifica-se ainda a presente contratação pela necessidade de realização de eventos 
referentes aos traba lhos prestados por cada secretaria, como a realização de palestras, conferências, 
seminários, entre outros eventos que necessitem de estrutura e equipamentos adequados para uma boa 
organização e execução, diante do interesse público de propiciar locais adequados e seguros para a realização 
dos eventos realizados, visando oferecer ao público em geral, eventos organizados e de qualidade. 

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
3.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
3.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

3.1.5. 

3.1.6. 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 

123/2006; 
A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos li e Ili, da Lei 

Complementar nº 123/2006, não aplicará o disposto no item acima, quando: 

1.1.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente 

e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e 

1.1.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar preju ízo 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

4. DA VIGÊNCIA 
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá inicio a partir da data de sua assinatura. 
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4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura. 
4.3. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1º, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

5. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
5.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

5.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

5.2.l. Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados_ deverão 
apresentar proposta de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos 
termos acima estabe lecidos; 

5.2.2. As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos 
itens apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado 
pelo solicitante. 

6. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 
legislação vigente, em especial às luzes da Lei nº 10.520/02 e no que couber, a Lei nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

6.1.l. Habilitação jurídica; 
6.1 .2. Regularidade fiscal e trabalhista; 
6.1.3. Qualificação técnica; 

Qualificação econômico-financeira; 6.1.4. 
6.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

7. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES 
7.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares 
ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

7.1.l. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de 
contato do declarante e a relação do(s) produto(s)/serviços(s) contendo no mínimo: 
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s) . 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

9. DOS REQUISITOS GERAIS PARA OS SERVIÇOS 
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9.1. A forma de execução do objeto será mediante apresentação de Ordem de Serviço da Secretaria 
Solicitante, devidamente assinada por servidor autorizado, contendo identifi cação do solicitante, 
quantidade sol icitada, valor de cada serviço solicitado e local para execução; 

9.2. A execução dos serviços deverá ser feita de forma parcelada de acordo com a necessidade deste 
Órgão; 

9.3. Os serviços serão aceitos após inspeção realizada pe lo Gestor da ARP e/ou Fiscal de Contrato ou 
pelo servidor encarregado, podendo ser rejeitado caso não atenda ao quantitativo solicitado ou 
não esteja em conformidade com as exigências deste termo de referência. 

9.4. O objeto do presente procedimento deve ser executado em horário a se r definido pela 
REQUISITANTE, de acordo com o cronograma do evento a ser real izado, conforme Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
10.1. Os contrat antes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à 

revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsíve l, porém com 
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, 
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a 
repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

10.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de 
revisão do contrato. 

11.1. 

11.2. 

11. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 
Constitui motivo para rescisão do Contrato: 
11.2.1. O não cumpri mento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
11.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 

11.2.3. 
11.2.4. 

11.2.5. 

11.2.6. 
11.2.7. 
11.2.8. 

11.2.9. 

11.2.10. 

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
A paralisação do fornecimento, sem justa ca usa e prévia comunicação à Administração; 
O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fisca lizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
A al teração social ou a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primei ro do artigo 65 da Lei 
no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
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11.2.13. 

11.2.14. 

11.2.15. 

11.2.16. 
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A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobi lizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o dire ito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 
A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
objeto, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas nos projetos; 
A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou t ransferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique 
a regular execução do contrato. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação 

de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de 
regularidade junto à Receita Federa l do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa 
e tributos), Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta 
bancária da Contratada. 

12.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

12.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional 
(Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão 
de Débitos Trabalhistas. 

12.4. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento 
pela Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo. 

12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 
13.2. Após o interregno de um ano, e a pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice geral de preços, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula 
(art. Sº do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
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R = V (1 - 1º) / 1º, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V= Valor contratual a ser reajustado; 
lº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 
para entrega da proposta na licitação; 
1 = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a part ir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índ ice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5. Nas aferições finais, o índice uti lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a 
efetiva execução do objeto desta licitação. 

14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade 
com o disposto no art. 67 da Lei nª 8.666/93. 

14.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos 
produtos contratados. 

14.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado. 

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou 
instrumento hábil; 

14.6. Promover o acompanhamento e a fiscal ização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no Termo de Referência; 

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência; 
15.2. Responsabi lizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e 

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 
15.3. Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 
15.4. O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual; 
15.5. Responsabi lizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
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15.7. 

15.8. 

15.9. 

15.10. 

15.11. 
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15.13. 

15.14. 

15.15. 

15.16. 
15.17. 

15.18. 

15.19. 

15.20. 
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Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 
Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a 
entrega dos produtos objeto deste Termo; 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edita l de licitação, consoante o que 
preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada . 
Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos 
termos do§ 1º; do art. 65 da Lei 8.666/93; 
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas. 
Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá 
o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes. 
A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.º 81 na 
Lei 8.666/93. 
Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto 
executado. 
Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe 
forem solicitados pela Contratante. 
Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do objeto. 
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato. 
A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 
transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento. 
A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal ou a 
terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato. 
O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

15.20.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 
15.20.2. É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia 

autorização da Administração; 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo servidor 
DANIEL MONTEIRO BARBOSA ou outros representantes, especialmente designados, que anotará 
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

16.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes à Administração. 
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16.3. A f iscalização de que t rata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pe los danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
17.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garant ida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida; 
17.1.1. Advertência escrita : quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarret ar prejuízos à CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave 

17.1.2. M ulta de: 
17.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço 

entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE 
poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da 
inexecução total; 

17.1.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, 
não abrangido pelas demais alíneas; 

17.1.2.3. S % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no 
instrumento convocatório; 

17.1.2.4. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na 
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, 
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, atraso 
superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do 

17.1.3. 

17.1.4. 

Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 
Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja 
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
18.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva do 

objeto, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

19. DA VISTORIA 

19.1. Para a presente contratação não se faz necessária a realização de vistorias. 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução na presente contratação. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Os preços fi rmados para a presente contratação serão fixos e irreajust áveis. 
21.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 

aquela com terceiros; 
21.2.1. É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, 

pelos quais a CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 
21.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos 
licitantes mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei nº 8.666/93). 

22. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

! Item __ i. PALCO 12,00 x 10,00 M D~~~i:~; UÍD: -l~TEIRAMENTE EM l 
ESTRUTURA DE ALUMINO, MEDINDO 12,0 METROS DE BOCA, 

Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

10,0 METROS DE PROFUNDIDADE, 5,00 METROS DE PÉ 

DIREITO, COM PISO DE ATÉ 1,80 METROS DE ALTURA. 

ESTRUTURA VERTICAL CONSTRUÍDA EM ESTRUTURA 

M ETALICAS, CONECTADAS ENTRE SI, COBERTURA EM DUAS OU 1 

l QUATRO AGUAS COM LONA NA COR PRETA OU BRANCA. i 
CAPAZ DE PROTEGER CONTRA CHUVA, SOL E VENTO. PISO COM 

! ALTURA DE ATE 1,80 METROS, EM COMPENSADO DE 18,00 

MM, SEM RESALTOS, REVESTIDO EM CARPETE NA COR PRETA, 

SOBRE ESTRUTURA METÁLICA, DEVIDAMENTE NIVELADA E 

CONTRA VENTADA. ESTRUTURAS PARA ELEVAÇÃO DOS PA'S 

UNE ARRAY COM ALTURA DE 8,00 METROS, CAPAZES DE DIARIA 

1 ; SUSTENTAR ATÉ 01 TONELADA POR LADO. O PALCO SERÁ 1 

! ESTAIADO COM CABOS DE AÇO DIMENSIONADOS PARA 

, SUSTENTAÇÃO E SUPORTAR A FORÇA DO VENTO . 

OFERENCENDO GRANDE RIGIDEZ E ESTABILIDADE, HOUSE MIX 

DE PA MEDINDO 5,00M X S,00M, COM PISO ELEVADO A 0,30 

METROS DO CHÃO E COBERTURA EM QUATRO ÁGUAS COM 

ALTURA DE 3,00 METROS DE PÉ DIREITO, COM PROTEÇÃO E 

FECHAMENTO EM BARRICADA COM ALTURA DE 1,00 METRO, 

1 

ATERRAM ENTO EXCLUSIVO PARA O GERADOR COM 3 VARAS 1 

DE COBRE O 5/8". COM 1,5M CADA, POSICIONADAS NO 
FORMATO DELTA A, DEVIDAMENTE CONECTADO A UM CABO 

DE COBRE COM DIÂMETRO DE 30MM 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

20 R$ 8.392,22 
R$ 

167.844,40 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ 167.844,40 

2 

. PALCO 10,00 X 08,00 M CONSTRUÍDO INTEIRAMENTE EM -

: ESTRUTURA M ETALICA, MEDINDO 10,0 METROS DE BOCA, 8,00 

i M ETROS DE PROFUNDIDADE, 5,00 METROS DE PÉ DIREITO, 

· COM PISO DE ATÉ 1,80 METROS DE ALTURA. ESTRUTURA 

VERTICAL CONSTRUÍDA EM ESTRUTURA METALICAS, 

CONECTADAS ENTRE SI, COBERTURA EM DUAS OU QUATRO 

AGUAS COM LONA ANTICHAMA, NA COR BRANCA. 

DEVIDAMENTE FIXADA NA ESTRUTURA. FECHAMENTO COM 

LONA COR PRETA, CAPAZ DE PROTEGER CONTRA CHUVA, SOL 

l E VENTO. PISO COM ALTURA DE ATE 1,80 M ETROS, EM 

. COMPENSADO DE 18,00 MM, SEM RESALTOS, REVESTIDO EM 

DIARIA 20 
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CARPETE NA COR PRETA, SOBRE ESTRUTURA METÁLICA, 

DEVIDAMENTE NIVELADA E CONTRA VENTADA. ESTRUTURAS 

PARA ELEVAÇÃO DOS PA S UNE ARRAY COM ALTURA DE 8,00 

METROS, CAPAZES DE SUSTENTAR ATÉ 01 TONELADA POR 

LADO. O PALCO SERÁ ESTAIADO COM CABOS DE AÇO 

DIMENSIONADOS PARA SUSTENTAÇÃO E SUPORTAR A FORÇA 

DO VENTO OFERENCENDO GRANDE RIGIDEZ E ESTABILIDADE, 

HOUSE MIX DE PA MEDINDO 3,00M X 3,00M, COM PISO 

ELEVADO A0,30 METROS DO CHÃO E COBERTURA EM QUATRO 

ÁGUAS COM ALTURA DE 3,00 METROS DE PÉ DIREITO, COM 

PROTEÇÃO E FECHAMENTO EM BARRICADA COM ALTURA DE 

1,00 METRO, ATERRAMENTO EXCLUSIVO PARA O GERADOR 

i COM 3 VARAS DE COBRE O 5/8". COM 1,SM CADA, 

POSICIONADAS NO FORMATO DELTA A, DEVIDAMENTE 

CONECTADO A UM CABO DE COBRE COM DIÂMETRO DE 30MM 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 10,00 1 Valor Total RS 54.796,10 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 4,00 1 Valor Total RS 21.918,44 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 4,00 1 Valor Total RS 21.918,44 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 10.959,22 

SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO TIPO " 1": SONORIZAÇÃO: P.A. 

48 L/R NO SISTEMA FLY: 24-CAIXAS MODELO UNE, 24-CAIXAS 

1 DE GRAVE, 02- AMPLIFICADOR P/ TI, 02 CROSSOVER DIGITAL 

DE SEIS VIAS, 01 - MULTICABO NO M ÍNIMO DE 48 VIAS, 01 -

MESA DE SOM DIGITAL NO MÍNIMO 64 CANAIS. MONITOR -

SIDE L/R: 01 -PROCESSADOR DE SEIS VIAS, 02- CAIXAS DE 

GRAVES, 02 -CAIXAS DE MÉDIO, 06 - SPOTS DE CHÃO, 02 -

; AMPLIFICADOR DE FONE DE OUVIDO COM QUATRO CANAIS, 

; 08 - FONES DE OUVIDO, 01 - AM PLIFICADOR P/ GRAVE,01 -

! AMPLIFICADOR P/ M ÉDIO, - AMPLIFICADOR P/TI - MESA DE 

SOM DIGITAL NO MÍNIMO 32 CANAIS COM 16 AUXILIARES, 

R$ CUBO PARA INSTRUMENTOS: 02 - CUBO P/ GUITARRA, 01 -

CUBO P/CONTRA BAIXO, 01 - CUBO P/TECLADO, M ICROFONES 

E PEDESTAIS; - QUITE DE MICROFONES P/ BATERÍA, 08-

DIARIA 20 R$ 13.877, 75 
277.555,00 

3 MICROFONES PARA PERCURSÃO, 04 - MICROFONES P/ 

INSTRUMENTOS DE SOBRO, 02 - M ICROFONES SEM FIO DE 

FREQUÊNCIA UHF, 10 - PEDESTAIS GIRAFAS, 10-CLAM PS P/ 

BATERÍA/ PERCUSSÃO, 01 - CD PLAYER / NOTEBOOK. SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO 12 - REFLETORES DE LED, 4 - MOVING 
MODELO: 575, 01 - MÁQUINA DE FUMAÇA. ATERRAMENTO 

EXCLUSIVO PARA O GERADOR COM 3 VARAS DE COBRE O 5/8", 

COM 1,SM CADA POSICIONADAS NO FORMATO DELTA A, 

DEVIDAMENTE CONECTADO A UM CABO DE COBRE COM 
DIÂMETRO DE 30MM 

~ QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

i Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$138.777,50 
Secretar ia Municipal de Educação I Quantidade: 6,00 1 Valor Total R$ 83.266,50 

4 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 27.755,50 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 27.755,50 

SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO TIPO "2"SONORIZAÇÃO: P.A. -

32 L/R NO SISTEMA FLY: 16- CAIXAS MODELO UNE 16 CAIXAS 

DE GRAVE, 04- AMPLIFICADOR P/ GRAVES, 04-AMPLIFICADOR 

P/ MÉDIO GRAVE, 04- AMPLIFICADOR P/ TI 02 CROSSOVER 
DIGITAL DE SEIS VIAS, MULTICADO NO MÍNIMO DE 40VIAS, 02 

- MESA DE SOM DIGITAL NO MÍNIMO 48 CANAIS, MONITOR -

SIDE L/R: 01- CROSSOVER DIGITAL DE SEIS VIAS, 02 - CAIXAS DE 

GRAVES, 02 CAIXAS DE MÉDIO, 10-SPOT'S DE CHÃO, 02-

AMPLI FICADOR DE FONE DE OUVIDO COM 4 CANAIS 08 FONES 

DIARIA 15 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 

Av. Principal, n2 S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 
www.ribamarfiquene.ma.gov.br 

R$ 8.227,00 
R$ 

123.405,00 ' 
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'ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

DE OUVIDO, 01-AMPLIFICADOR P/ GRAVE, 01 - AMPLIFICADOR 

P/ MÉDIO, 01 - AMPLIFICADOR P/ TI, 01 - MESA DE SOM 

DIGITAL NO MÍNIMO 32 CANAIS COM 16 AUXILIARES, CUBO 

PARA INSTRUMENTOS: 02-CUBO P/ GUITARRA, 01-CUBO P/ 

CONTRA BAIXO, 01- CUBO TECLADO, MICROFONES E 

PEDESTAIS: 01- QUITE DE MICROFONES P/ BATERÍA, 08-

MICROFONES P/ PERCURSSÃO, 04-MICROFONES P/ 

INSTRUMENTOS DE SOPRO ( METAIS ), 04-MICROFONES P/ 

BACK VOCAL, 02- M ICROFONES SEM FIO DE FREQUÊNCIA UHF, 

10- PEDESTAIS GIRAFAS, 10-CLAMPS P/ BATERIA/PERCUSSÃO, 

01 • CD PLAYER/NOTEBOOK. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 12 

REFLETOR PAR LED RGBW COM 54 LED DE 3W, 12-REFLETOR 

SET LIGHT DE 1000W, 1 - MESA CONTROLADORA DIGITAL OU 

ANALÓGICA COM 12 CANAIS 1- DIMMER RACK DMX COM 6 

CANAIS DE 4000 WATTS POR CANAL, 1 · MAQUINA DE 

FUM AÇA, GELATINAS DE CORES VARIADAS. ATERRAMENTO 

EXCLUSIVO PARA O GERADOR COM 3 VARAS DE 24 BITS E 96 

KHZ PROCESSADOR DIGITAL 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria M unicipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quant idade: 8,00 1 Valor Total R$ 65.816,00 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 41.135,00 

Secretaria M unicipal de Saúde I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 8.227,00 

Secretaria M_u~dpal de Assistência Social I Qu~n_!!.~ade: 1,00 1 Valor Total R$ 8.227,00 

GRUPO GERADOR 180 KVA MÓVEL, COM CAPACIDADE DE 180 

KVA, TRIFÁSICO, COM TENSÃO DE 380 VAC, FREQUÊNCIA 60 

HZ, DISJUNTOR DE PROTEÇÃO, CABINADO E SILICONADO EM 

1 NÍVEL DE RUÍDO 65DB A 1,50 METROS, COM 08 CABOS 

FLEXÍVES DE 75 MM, COM 25 METROS DE COMPRIMENTO, 

QUATRO DE BARRAMENTO DE COBRE PARA CONEXÃO 

INTERMEDIARIA, COM ISOLADORES E CHAVE REVERSORA 
PARA DUAS FONTES DE ENERGIA ELÉTRICA, DIMENSIONADA 

DE ACORDO COM A POTÊNCIA DO GRUPO 

DIARIA 25 R$ 3.729,74 R$ 93.243,50 

GERADOR.ATERRAMENTO EXCLUSIVO PARA O GERADOR COM 

3 VARAS DE COBRE O 5/8", COM 1,5M CADA, POSICIONADAS 

NO FORMATO DELTA A DEVIDAMENTE CONECTADO A UM 

CABO DE COBRE COM DIÂMETRO DE 30 MM 

QUANTIDÃÕES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria M unicipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 15,00 1 Valor Total R$ 55.946,10 

Secretaria M unicipal de Educação I Quantidade: 6,00 1 Valor Total R$ 22.378,44 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 7.459,48 

Secretar ia Municipal de Assistência Social I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 7.459,48 

TENDA 10,00X 10,00 M PIRAMIDAL EM ESTRUTURA METÁLICA 

TUBOLAR INDUSTRIAL COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 

(GALVANIZAÇÃO) MEDINDO 10,00 M X 10,00 M, COM ALTURA 

R$ 
DE 3,00M, COBERTURA E FECHAMENTOS LATERAIS COM LONA 

EM , PVC CALAMBRADO, COM REFORÇO EM POUESTER 
IMPERMEÁVEL, ANTI-CHAMA E ANTI- MOFO, VULCAN IZADA 

EM ALTA TEMPERATURA, NA COR BRANCA REFORÇADA COM 

DIARIA 100 R$ 1.699,57 
169.957,00 

MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS PONTOS DE 

TENSIONAMENTO. 

QUANTIÔADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria M unicipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 70,00 1 Valor Total R$ 118.969,90 

Secretar ia Municipal de Educação I Quantidade: 10,001 Valo r Total R$16.995,70 

Secretar ia Municipal de Saúde I Quantidade: 10,00 1 Valor Tot al R$ 16.995, 70 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ 16.995, 70 

1 TENDA Õs)JO X 08,00 M PIRAMIDAL EM ESTRUTURA METÁLICA 

TUBOLAR INDUSTRIAL COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 

(GALVANIZAÇÃO) MEDINDO 08,00 M X 08,00 M, COM ALTURA 

DIARIA 60 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 0l.598.547/0001-01 

Av. Principal, n2 S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 

R$ 1.780,00 
R$ 

106.800,00 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

DE 3,00M, COBERTURA E FECHAMENTOS LATERAIS COM LONA 

EM PVC CALAMBRADO, COM REFORÇO EM POLIESTER 
IMPERMEÁVEL, ANTI-CHAMA E ANTI- MOFO, VULCANIZADA 

EM ALTA TEMPERATURA, NA COR BRANCA REFORÇADA COM 
MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS PONTOS DE 

1 TENSIONAMENTO 

!- QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 45,00 1 Valor Total R$ 80.100,00 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.900,00 

Secretaria M unicipal de Saúde I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.900,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.900,00 

TENDA 06,00 X 06,00 M PIRAMIDAL EM ESTRUTURA METÁLICA 

TUBOLAR INDUSTRIAL COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 

(GALVANIZAÇÃO) MEDINDO 06,00 M X 06,00 M, COM ALTURA 

DE 3,00M, COBERTURA E FECHAMENTOS LATERAIS COM LONA 

1 EM PVC C:6-LAMBRADO, COM REFORÇO EM POLIESTER 1 
IMPERMEAVEL, ANTI-CHAMA E ANTI- MOFO, 

VULCANIZADA EM ALTA TEMPERATURA, NA COR BRANCA , 

' REFORÇADA COM MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS 

PONTOS DE TENSIONAMENTO 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

DIARIA 9 R$ 1.709,98 R$ 15.389,82 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quant idade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.549,90 

Secretaria M unicipal de Educação I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 3.419,96 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 1,001 Valor Total R$1.709,98 

.. ~E:~Eet~r.ia Municipal de Assist ê.i:i_cia Social I Quantidade: 1,00 1 Valo r Total R$ 1. 709,98 

TENDA 03,00 X 03,00 M PIRAMIDAL EM ESTRUTURA METÁLICA 

TUBOLAR INDUSTRIAL COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 

(GALVANIZAÇÃO) MEDINDO 06,00 M X 06,00 M, COM ALTURA 

DE 2,60M, COBERTURA E FECHAMENTOS LATERAIS COM LONA 

EM PVC CALAMBRADO, COM REFORÇO EM POLIESTER DIARIA 8 
IMPERMEÁVEL, ANTI-CHAMA E ANTI- MOFO, 

VULCANIZADA EM ALTA TEMPERATURA, NA COR BRANCA 

REFORÇADA COM MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS 

PONTOS DE TENSIONAMENTO 

R$ 687,93 R$ 5.503,44 

QUÃNTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE . 

1 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e M eio Ambiente I Quantidade: 4,00 1 Valor Total R$ 2. 751, 72 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 1.375,86 
Secret aria Municipal de Saúde I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 687,93 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 687,93 

BOX TRUSS EM ESTRUTURA ESPACIAL P-30 CONSTRUÍDA 

INTEIRAM ENTE EM ALUMÍNIO {LIGA ESTRUTURAL) COMN 

METRO 30 R$ 601,11 R$ 18.033,30 

1 

SECÇÃO 0,30MX0,30M (P30), COM ACESSÓRIOS E CONEXÕES, 

10 FIXADAS ENTRE SI COM PARAFUSOS A32S PARA MONTAGEM 

11 

12 

DE ESTRUTURA PÓRTICOS, GRIDES OU BACKDROP. 
1-QÜiNTIDADES POR ÓRGÃO PARTi°ê°IPANTE ··-···· 

Secretaria Municipal de Adm inistração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ 18.033,30 

PÚLPITO DESMONTÁVEL EM ACRÍLICO TRANSLÚCIDO COM 
ESPESSURA 10,00 MM, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES 50 CM 

(L) X 120CM (H) X 40 CM (P) COM APLICAÇÃO DE PELÍCULA 

ADESIVA FLEXÍVEL LÁTEX 0,10 MM DE ALTA RESISTÊNCIA COM 

IMPRESSÃO DIGITAL (ARTE FORNECIDA PELO CONTRATANTE) 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

DIARIA 5 R$ 2.013,33 R$ 10.066,65 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 4.026,66 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 2.013,33 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 2.013,33 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1,00 I_ Valor Total R$ 2.013,33 

DISCIPLINADOR EM ESTRUTURA METÁLICA TUBOLAR 
INDUSTRIAL COM TRATAM ENTO ANTIFERRUGINOSO 

DIÁRIA lSO 

Prefeitura Municipal d e Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 / 0001-01 

Av. Principal, n2 5/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 

R$ 99,29 R$ 14.893,50 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

(GALVANIZAÇÃO), MEDINDO 2,00, (L) X l,00M(H) PARA 

ORGANIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E A CONTENÇÃO DE 
EXPECTADORES EM EVENTOS PÚBLICOS. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
. Secretaria Municipal de Administração, Planej~111ento e Meio Ambiente I Quantidade: 150,00 1 Valorfotal R$14.893,50 

l 
CLIMATIZADOR/PULVERIZADOR COM REGULAGEM DE 

NEBLINA CONSUMO DE ÁGUA 10 L/H, CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 370 W FLUXO DE AR:5. 780M3/H, NÍVEL DE RUÍDO: 71 
DB, ALCANCE FRONTAL: 15M, TENSÃO: 220V MONOFÁSICO 
NAS DIMENSÕES 660X730X320MM (LXAXP), PEDESTAL COM 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA DE l00L NAS DIMENSÕES: 510 X 

DIARIA 50 R$ 1.650,04 R$ 82.502,00 

13 1.850X Sl0MM (LXAXP) COM RODÍZIOS, NA COR CINZA OU 
PRETA. 

14 

1 15 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO.PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ 49.501,20 

1 Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ 16.500,40 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.250,20 

SE!_cretari~ 11'.".unicipal de Assistência Social I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ 8.250,20 

PAINEL DE LED MODULAR COM GABINETES SLIM, TAMANHO 
96X96CM, FABRICADOS EM ALUMINIO COM A RESOLUÇÃO EM I DIARIA 10 R$ 1.944,48 R$ 19.444,80 

6MM. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 4,00 1 Valor Total R$ 7.777,92 

1 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 2,00 1 Valor Tot al R$ 3.888,96 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 3.888,96 

Secretaria M unicipal de Assistência Social I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 3.888,96 

CADEIRA PLÁSTICA COM ESCOSTO TIPO NÃO RESIDENCIAL . . 

EXTERNO, SEM BRAÇO, COR BRANCA CAPACIDADE DE PESO 
(SUPORTE) 150 KG DE PESO. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

DIARIA 1.000 R$ 35,94 R$ 35.940,00 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e M eio Ambiente I Quantidade: 300,00 1 Valor Total R$ 10. 782,00 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 300,00 1 Valor Total R$ 10. 782,00 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 300,00 1 Valor Total R$ 10.782,00 
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 100,00 1 Valor Total R$ 3.594,00 

MESA PLÁSTICA QUADRADA, COR BRANCA, MEDINDO 70 X 70 
CM DIARIA 250 R$ 52,29 R$ 13.072,50 

1 

QUANTIDA DES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE - ······ . 

16 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e M eio Ambiente I Quantidade: 75,00 1 Valor Total R$ 3.921, 75 

17 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 75,00 1 Valor Total R$ 3.921,75 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 75,00 1 Valor Total R$ 3.921, 75 

Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 25,00 1 Valor Total R$1.307,25 

BANHEIRO QUÍMICO MEDINDO 2,30 METROS DE ALTURA 1,20 
METROS DE LARGURA, 1,2 METROS DE COMPRIMENTO, ASO 
SANITÁRIO, MICTÓRIO, PÓRTA PAPEL, TANQUE COM 

CAPACIDADE DE 227 LITROS, COM PESO TOTAL DE 75 KG, 
SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO DIÁRIA. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

DIARIA 60 R$ 414,57 R$ 24.874,20 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 60,00 1 Valor Total R$ 24.874,20 

BANHEIROS QUÍMICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 
BANHEIRO QUÍMICO NAS MEDIDAS ADEQUADAS PARA 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, COM VASO 
SANITÁRIO, MICTÓRIO, PORTA PAPEL, TANQUE COM 

18 CAPACIDADE DE 227 LITROS, SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO DIARIA 15 R$ 603,04 R$ 9.045,60 
DIÁRIA, OS BANHEIROS QUÍMICOS SERÃO UTILIZADOS NOS 
EVENTOS COM A FINALIDADE DE MANTER A HIGIENE, 
ORGANIZAÇÃO E A PRIVACIDADE DA POPULAÇÃO PRESENTE 
EM GERAL. 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene -MA I CNPJ: 0l.598.547/0001-01 
Av. Principal, n2 S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

-·•tt~ Ríbamar . -··y---F,q ene 
J 7 1" 

l 
Secretaria Mu,nicipal de ~d ministração, Planejamento e Meio Ambiente I Quant idade: 15,00 1 Valor Total R$ 9.045,60 

MINI TRIO ELETRICO: VEICULO AUTOMOTOR DE CARGA, COM 
POTÊNCIA DE 30 M IL WATTS, COMPRIMENTO: 8M E 40 CM ; 

, ALTURA: 3M E 60CM; LARGURA: 2M E 30 CM, DEVIDAMENTE 

ABASTECIDOS E COM MOTORISTAS HABILITADO(CATEGORIA 
ADEQUADA AO VEÍCULO) 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

DIARIA 20 R$ 6.396,67 
R$ 

127.933,40 

Secretaria Municipal de_ Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$127.933,40 

SONORIZAÇÃO PARA PERÍODO DE VERANEIO DA PRAIA DE 

SUMAÚMA: P.A -32 L/R NO SISTEMA FLY: 16- CAIXAS MODELO 
UNE, 16-CAIXAS DE GRAVE, 04-AMPLIFICADOR P/ GRAVES, 04-

1

, AM PLIFICADORES P/MÉDIO GRAVE, 04-AMPLIFICADOR P/TI, 
02-CROSSOVER DIGITAL DE SEIS VIAS, 01- MULTICABO NO 

MÍNIMO DE 40 VIAS, 01-MESA DE SOM DIGITAL NO MÍNIMO 
, 40 CANAIS, MONITOR- SIDE L/R: 01- CROSSOVER DIGITAL DE 

SEIS VIAS, 02-CAIXAS DE GRAVE, 02- CAIXAS DE MÉDIO, 10-
SPOT'S DE CHÃO, 02- AMP LI FICADOR DE FONE DE OUVIDO 
COM 4 CNAIS, 08- FONES DE OUVIDO, 01- AMPLIFICADOR 

MÊS 2 
R$ 

'. P/GRAVE, 01- AMPLIFICADOR PRA MÉDIO, 01-
i AM PLIFICADORP/ TI, 01- MESA DE SOM DIGITAL NO M ÍNIMO 
1 32 CANAIS COM 16 AUXILIARES, CUBO PARA INSTRUMENTOS: 

2º 02- CUBO P/ GUITARRA, 01- CUBO P/CONTRA BAIXO, 01- CUBO 

P/ TECLADO, MICROFONES E PEDESTAIS: 01- QUITE DE 

136.333,33 
R$ 

272.666,66 

21 

MICROFONES P/ BATERIA, 08- MICROFONE P/ PRECUSSÃO, 04-

MICROFONES P/ INSTRUMENTO DE SOPRO(METAIS), 04-
M ICROFONES P/ BACK VOCAL, 02- MICROFONES SEM FIO DE 
FREQUÊNCIA UHF, 10- PEDESTAIS GIRAFAS, 10- CLAMPS P/ 

BATERIA/ PERCUSSÃO, 01- CD PLAYER/NOTEBOOK, 
ILUMINÇÃO: 20- REFLETORES PAR LED RGBWA 5W, 04-
MOVING MODELO: BEAM 200W SR, 01- MÁQUINA DE 

FUMAÇA, 01- MESA DIGITAL DE LUZ, PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGA ELÉTRICA. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

, Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 272.666,66 

, DECORAÇÃO TEMÁTICA: REALIZAR A DECORAÇÃO TEMÁTICA ' 

j COM MATERIAL RESISTENT! A EXPOSIÇÃO DE CHUVA E SOL, E 1 

j REALIZAR A MANUTENÇAO DE EVENTUAIS AVARIAS DA 
DECORAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO, A UNIDADE 10 R$ 7.200,00 R$ 72.000,00 
EMPRESA A SER CONTRATADA FICA RESPONSÁVEL A 
RECOLHER OS MATÉRIAIS DECORATIVOS DOS LOGRADOUROS 
PÚBLICOS APÓS O ENCERRAMENTO DO EVENTO DECORADO. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

1 Secretaria M unicipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente J Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$ 14.400,00 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 3,00 1 Valor Total R$ 21.600,00 
Secretaria M unicipal de Saúde I Quantidade: 2,00 1 Valor Total R$14.400,00 
Secretaria Municipal de!-!,5.istência Social I Quantidade: 3,00 1 Valor Total R$ 21.600,00 

SEGURANÇA FARDADO SEM ARMAMENTO DIARIA 100 R$ 236,50 R$ 23.650,00 

22 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente I Quantidade: 100,00 1 Valor Total R$ 23.650,00 

Valor Total R$ 1.793.412,97 
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' ESTADO DO M ARANHÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM INISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AM BIENTE 

ANEXO li - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

- ·M~i Ribamar. - ··y - -- F1q ene 
i ptf' 

A (nome da empresa), CNPJ Nº ___ _, com sede na ____________ , neste ato 

representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 

civil, profissão e endereço). 

Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura 

Municipal de Ribamar Fiquene - MA, praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação de 

Pregão Presencial Nº 007 /2023, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo- lhes, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais 

condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo 

ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e 

valioso. 

Local e data. 

Nome e assinatura 

(Nº da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547/0001-0l 
Av. Principal, nº S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 45 de 66 



11184MAR Fl UE 
01/01/1997 

'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

_,.f~t! 
Ribamar . ..... y-•-Ftq ene i . ,,, 

ANEXO Ili- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa _____ , signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº ______ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _______ __, portador da 

Carteira de Identidade Nº ____ e do CPF Nº _____ ..., DECLARA, para fins do disposto no subitem do 

edital, do Pregão Presencial Nº 007 /2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso Ido art. 3o da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso li do art. 3o da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4o do art. 3o da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

085: 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 

1) Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue ao(à) Pregoeiro(a), após a abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos envelopes (de Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que 

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar Nº 

123/2006. 
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa----~ signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº _____ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _______ _, portador da 

Carteira de Identidade Nº ____ e do CPF Nº _____ _, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do 

artigo 4º, inciso VII, da Lei Federa l Nº 10.520/02, possuir todos os requisitos constantes do edital que a habilite 

a participar do Pregão Presencial Nº 007 /2023. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante lega l da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 1º, CF/88 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa----~ signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº ______ _ sediada na 

(endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) -------~ portador da 

Carteira de Identidade Nº ____ e do CPF Nº -----~ DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui 

no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, 

bem como não uti liza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição 

Federal e com a Lei Nº 9.854/99. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Senhor pregoeiro, 

A empresa ____ _, signatária, inscrita no CN PJ sob o Nº ______ _ sediada na 

_____ (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a) _____ __ _, DECLARA, sob as 

penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.°, da Lei Federal Nº 8.666/93, que até a presente data nenhum fato 

ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial Nº 007/2023, e que contra ela não existe nenhum 

pedido de fa lência. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabil itação desta empresa e 

caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 

normas pertinentes à espécie". 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

Prezados Senhores, 

-·*tt~ Ríbamar. - ··y -•-F1q ene 
t ir 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 

no edita l. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA I QUANT. 1 V . UNITÁRIO I V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ __ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: ... 

TELEFONE: ... 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: ... 

RG: ... 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 

fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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'ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM INISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ __J_ 

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM 

NQ PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

NQ PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: · 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): . 

OBJETO: 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ _ _ (valor por extenso) 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

VIGÊNCIA INICIÂL: 

VIGÊNCIA FINAL: 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

CNPJ: 

BAIRRO: 

ESTADO: 

REPRESENTANTE: f- CPF: 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CONTATO: 

REPRESENTANTE: 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

CPF/CN PJ: 

BAIRRO: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

CPF: 

PREÂMBULO 

Aos de _____ de _, a Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, at ravés da Unidade 

Gerenciadora Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, inscrita no CNPJ nQ 

_____ , lavra a presente ATA de Regist ro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 

epígrafe que deu origem ao Pregão Presencial N°(numero_processo_contratacao}, que tem como objeto 

______ __, RESOLVE regist rar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as 

especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Cont ratação em referência 

referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

const antes na Lei N° 10.520/2002, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA VINCULAÇÃO 

1 - Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Presencial 

NQ 007 /2023 e a proposta de preços do beneficiário. 

Prefeitura M unicipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 
Av. Principal, n !! S/N, Centro, Ribamar Fiquene, M aranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
Página 51 de 66 



'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

2 - O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da 

sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3 - O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Unidade 

Gerenciadora, podendo ser delegada, através de servidor designado, competindo-lhe: 

3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos executados e das especificações dos 

produtos ou serviços registrados; 

3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 

emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso; 

3.3. Notificar o fornecedor registrado, para retirada da nota de empenho ou outro meio hábil para a contratação; 

3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 

novas certidões ou documentos vencidos; 

3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado; 

3.6. Subsidiar a administração nos processos de ap licação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento 

de obrigações pelo fornecedor; 

3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 

ATA. 

3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 

Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo supervenient e, 

esta Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzi r seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o va lor originalmente constante da proposta do fornecedor 

e aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico­

financeira. 

CLÁUSULA QUINTA- DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durant e sua vigência, poderá ser utilizada 

por qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência dest a Prefeitura Municipal. 
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5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

presente ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes. 

5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula deverão respeitar os limites definidos na legislação 

local. 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços; 

6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; 

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 7º da Lei Nº 

10.520/02; 

6.5. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CONTRATAÇÃO 

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando­

se o que segue: 

7.1 Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 

CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de 

Fornecimento) ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/ 93 

alterações posteriores. 

7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administ ração e 

independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 

dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §4º, 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 

transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato, anexo ao presente, bem como esta Ata de 

Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do procedimento 

de contratação citado no cabeçalho e as propostas das licitantes; 

8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras 

solicitações; 

8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 

Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexa ao instrumento convocatório; 

8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do proced imento de 

contratação em referência. 
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8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Montes Altos, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 

Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

Item 

CLÁUSULA NONA - DOS ITENS REGISTRADOS 

Descrição Unidade Marca Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO PRESENCIAL N!! 007/2023 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 __/_ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Presencial N!! 007 /2023, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N!! __J_ 

DADOS DO CONTRATO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: - -
N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

OBJETO: 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ __ (valor por extenso) 

SERVIDOR FISCAL DO CONTRATO: 

VIGÊNCIA INICIAL: 

VIGÊNCIA FINAL 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

REPRESENTANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CONTATO: 

REPRESENTANTE: 
---- ------

DADOS DO CONTRATANTE 

CNPJ: 

BAIRRO: 

ESTADO: 

CPF: 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ: 

BAIRRO: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

CPF: 

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de ___ do ano de _ _ _, a Prefeitura M unicipal de Ribamar Fiquene - MA, na presença 

de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do 

Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e cond ições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto _ ____ de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e em conformidade 

com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O va lor estimado do presente Contrato é de R$ ___ (valor por extenso), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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Descrição Unidade Marca Quantidade R$ Unit. R$ Total 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - Os valores e quantitativos acima são meramente estimativas, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VINCULAÇÃO 

3.1- Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

1 - Edital do Pregão Presencial Nº 007 /2023 

li - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA na presente licitação. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do procedimento 

em epígrafe, com início na data de ___J ___J __ e encerramento em ___J ___J ___, e somente 

poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. 

4.2 - Em se t ratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo, 

conforme disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei nº 

9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requ isitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 

f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.3 - Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.4- 2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados 

e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço", 

conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência do Edital de Licitação em epígrafe. 
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5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência do Edital de 

Licitação em epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o 

presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO 

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93, sendo o objeto executado 

diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 

6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e 

condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema 

de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após 

notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

7.1- Fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução dos serviços, será feita pelo servidor 

_ _______ ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio 

todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 

forma do Artigo 67, da Lei n2 8.666/93. 

7.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 

Administração. 

7.3 -A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabi lidade da CONTRATADA pelos 

danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 

de seus empregados ou prepostos 

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1- O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação de nota 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à Receita 

Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município e será feito na 

modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da Contratada. 

8.2 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 

estar vinculado a liquidação tota l do empenho. 

8.3 - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua 

adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

8.4 - A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 

Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo. 

8.5 - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 

conforme art. 40, § 32, Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1-As regras acerca do cronograma de desembolso são as est abelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTAMENTO 

10.1-As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à 

revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

11.2 -A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando 

a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 

fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1- As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento Municipal, para o corrente exercício financeiro, na classificação abaixo: 

UNIDADE: 

CLASF. PROGRAMATICA: 

NATUREZA DA DESPESA: 

12.2- Em casos de objetos de serviços continuados, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fi scais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação. 

13.2 - O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade com 

o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

13.3- Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 

contratados. 

13.4 - Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 

funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo contratado. 

13.5-Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou instrumento 

hábil; 

13.6 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

13.7 - Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

13.8- Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 - Obedecer às especificações constantes no Termo de referência; 

14.2 - Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 
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14.3 - Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 

14.4- O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual; 

14.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

14.6 - Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

14.7 - Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 

impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo; 

14.8 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII 

do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

14.9-Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 

do§ 1º; do art. 65 da Lei 8.666/93; 

14.10 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas. 

14.11 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 

fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

14.12-A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art. 81 na Lei 8.666/93. 

14.13 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto 

executado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 

15.1-A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

15.2 - Constitui motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 

prazos estipulados; 

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fisca lizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 

artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 

execução do Contrato; 
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i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

Administrativo a que se refere o Contrato; 

j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 

de 1993; 

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 

execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, nos 

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato. 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, t otal ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 

implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1- Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida : 

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave 

b) Multa de: 

i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 

com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 

ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 

alíneas; 

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor globa l atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
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reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", 

ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta da CONTRATADA; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

18.1-A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em razão 

de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras 

com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS 

19.1- Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 

de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- SUBCONTRATAÇÃO 

20.1- É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não 

se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 

CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais 

diplomas legais. 

21.2 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Montes Altos. E por estarem assim acordes, 

assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo 

assinadas. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS) 

ANEXO X - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene-MA I CNPJ: 01.598.547/0001-0l 
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NOME 

CNPJ 

MODALIDADE 

N!! PROCESSO 

N!!ARP 

N!! CONTRATO 

OBJETO 

NOME 

LOGRADOURO 

CIDADE 

CONTATO 

LOCAL 

'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

RELAÇÃO DE ITENS 

DADOS PARA ENTREGA 

PRAZO LIMITE 

INFORMAÇÕES SOBRE O FATURAMENTO 

• A fatura/nota fisca l deve ser apresentada discriminadamente, contendo os dados da contratação, 

descrição do item, unidade de medida e va lor unitário constantes deste documento sob pena de não 

pagamento até a sua regula rização. 

• A fatura/ nota fiscal deverá vir acompanhada da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 

servidor(a) que recebeu o(s) it em(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

o Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS, mediante Certidão 

Conjunta Negativa de Débit os Relativos a Tri butos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secreta ria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n!! 8.212, de 24 de j ulho de 1991; 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 
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ll1e - --
01101/1997 

'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
SECRETARIA M UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E M EIO AMBIENTE 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual; 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

o Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

o Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho 

• O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 

(trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das 

certidões mencionadas no item anterior deste documento. 

• Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente à 

regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões mencionadas neste documento deverão 

estar válidas na data da emissão da fatura/nota fiscal. Caso contrário, se quaisquer das certidões 

estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) 

não for(em) regularizada(s). 

• Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 

minuta do contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como 

o termo de referência e a proposta de preços da empresa acima mencionada. 

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 

contratação(ões) conforme tabela acima. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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NOME 

CNPJ 

MODALIDADE 

N!! PROCESSO 

N!! ARP 

Nº CONTRATO 

OBJETO 

NOME 

LOGRADOURO 

CIDADE 

CONTATO 

N!! FATURA/NF 

'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO XI - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL 

DATA EMISSAO 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 
acima identificada, foram Recebidos Provisoriamente nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos 
aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no procedimento acima 
descrito. 

Ressa lto que o Recebimento Definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao procedimento supracitado. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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NOME 

CNPJ 

MODALIDADE 

N2 PROCESSO 

N2ARP 

N2 CONTRATO 

OBJETO 

NOME 

LOGRADOURO 

CIDADE 

CONTATO 

N2FATURA/NF 

'ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 

E MEIO AMBIENTE 

ANEXO XII - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

DADOS DO CONTRATADO 

CPF/CNPJ 

BAIRRO 

ESTADO 

E-MAIL 

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL 

DATA EMISSAO 

OBSERVAÇÕES 

......... trt~ Ribamar . - ·- --- F,q ene 
d ; # 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do dispost o no artigo 73 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 
acima identificada, foram Recebidos Definitivamente nesta data e fi xando esta data para o início da contagem 
dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto. Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos 
e/ou serviço(s) fornecido(s) pela empresa acima identificada atendem aos critérios determinados por esta 
Administração Pública, a ser pago mediante Fatura/ Nota Fiscal. 

Ribamar Fiquene - MA, __ de _____ de _ _ _ 

(ASSINATURAS) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2 007 /2023 

A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 

que fará realizar, sob a égide da Lei n.2 10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei n2 8.666/1993 e 

suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2 123/2006; do Decreto Municipal n2 092/2021 -

Regulamenta a Modalidade Pregão na Forma Presencial e Eletrônica no âmbito do Município de Ribamar 

Fiquene e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Presencial, do 

tipo Menor Preço Por Item, objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-MA. 

A sessão será realizada na Sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, localizada à AV. 

PRINCIPAL, S/N, CENTRO, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de 

Apoio com data de abertura agendada para 8 de Junho de 2023 às 09:00. 

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão Permanente de 

Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município pelo endereço 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br. 

Ribamar Fiquene - MA, 24 de Maio de 2023 

Rael da Cruz Silva 

Pregoeiro 

141/2022 - GAB 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO. INEXIGIBIUOAOE DE LICITAÇÃO N!? 
006/2023. 

TSU40 DE AA~ACAÇÃO. IXUJGlBlUl>Aflf OE uaTAÇÃO W-! 
00612023. PROCESSO ADIMlNISTRAllVO K9 406.02.05/2023· 
PMR,0 Prefeito Municipal de Riachão/MP.~ no uso cie suas atrfüu;ções de 
acordo com o nos artígos 13, inciso Ili e 25, inciso li, da Lei ng 8.666/93, 
e/e art. 3~A. da lei oº 8.906/94 (Lel nº 14.039/2020), a prêS€!lte 
lnexigibilidade de Licitação, com base no Parecer jurídico e na 
OOCUmEfiaçâo ocostada éVJS autos, RESOll/E RAnAC.AR, o !)reSeflte 
processo llcitatório - INEXIGIBILIOADE DE LICITAÇÃO N11 006/2023. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
de As.sessori3 jurídica na áre;; de Direito Público. para atender a 
Administração Pública do f'-unícipio de RlachãoJMA. Pessoa jUridka: 
JANELSON MOUCtfEREK SOARES DO NAS-OMENTO ADVOCACIA E 
CONSULTORIA, inscrito no CNPJ n.11: 17.327.207/0001-78. com 
endE!f'eço na Avenida Jef"ônimo de Albuoueroue, n" 2S, Comi. Pátio 
faroins, Salas 621 e 622, Altos do Caf.hi!JJ., São tuíslMA. O vab" glob8& é 
óe fl$ 104.000,00 fdmettm e quatro mit reais). DETERMINO que 

m adotadas as medidas cabíveis para contratação óa referida 
'-•-rlJlresa com a formalização do contrato de prestação de serviço. 
RiacháO/f'IA. 24 de maio de 2023.tlUGGERO FEUPE MENEZES DOS 
SANTOS. Prefeit:o de Rlachão/MA. 

Publicado por. LAYLA VICTóRIA PINAS RIBéiRO DA SILVA 
Código ~tfficador b00:~l2dc40f6,>...58e47!!7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

AVISO OE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N!! 007/2023 

A Prefe1rura Municipal oe R1bamõr FiQuene - MA. tomõ público para o 
conhecimento dos interessados. que fará realizar, sob a égide da Lei n.2 

l0.52012802 e ~ .. bsi.fiariatni!Ote õ5 disposiçõe5 da U!i ~ 8.óó611993 e 
suas alterai;ões ~tjores, da Lei Complementar n.2 U3/2006; do 
Decreto Mu<iic\pa! n11 Ml.'2021 - Regulamenta a Modõlidade Pregão na 
Forma Presencial e Eletrônica no âmbito do Município de Ribamar 
Fiquene e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
li,citaçáo na modali.dade Pregão Presencial. do tipo Men« Pteço Por 
~. ob;w\>and!) RfGSTRO DE P'TlB;OS PARA t'IB'fruM. E RmJRA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS. PARA ATENDER AS 
OEMAtiOA5 DO 7•!UNICIFíO DE RiBANAR fiQiJENE-HA. A sessão será 
realízada na Sala de reunião da Comissão Permafleflle de Licitação. 
locõ!izada à AV. PRrtKIPAL, S/N, CE~TRO, sendo conduzida pelo 
Pregoeiro desta Prefeitura Municipal. auxiliado pela Equipe de Apoio 
com data de abertu@ ~dada para 8 de juol>o de 2023 às 09;00. O 
emt:at e seus. anexos enamtram-5e d~ no ~1!G'de NMÕOOa 

a Comis.são Permanente de Lldta~o. das 08:00 às 1.2:00 horas. ou 
através do Portal da Transparência do Município pelo endereço 
wwwJibamê>Ifiquene.ma.gov.or. Ribamar fiquene - MA, 24 de Maio de 
202.3. 

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA 
Código 1dent1ficador: 6f5185dlac45c961493a37d18046eb6() 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO 

r-

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! 40/2023 

EXTRATO DE ATA OE REGISTRO DE PRECOS N!l 40/2023 
Drn,io Gere:x:iador: 

~esponsável: 

0 rocesso Administrativo nv 
Modalidade: 
\liaêncialAla 

Objeto: 

Empresa BenefidáriaNalor. 

Data de Publicação: 

sec:-eeria .Mooicioal de .Aàmkústracão e Recursos Humanas de Rosário/MA 
ISAC OE !ESUS SEREjO PERBRA, Secretário Municipal de Administração e Reonsas Humanos-
P.denador de Despesas, mscntn no CPf sob o n• 003599.363-42. 
D9/2023 
Pre<ião Eletrônico SRP n11 08/2023 
12 (dore) meses a contar de sua pubccacão. 
Re9"istro de Preçns par.a Futura e Eventual Contratação de empresa para aquisição de 
"'QUtpamem:os ire proteção individual {EPI) e Uniformes Profissionais para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo da Prefeitura 

MA 
Razão sodat: R L DE SOUSA B(PREBlDfMENTOS 
CNP¾MF: 00510.355/0001760 
Endereço: Rua 64. N~D. Loja 08, a. Arco Verde, Vinhais. São Luis?MA 
E-MAIL: rlsousa.empreendimentos@gmail.com/ Tf:LEFONE: (98) 3236?5825 
R~ ~síiecle lapes de Sousa inscrita M CPf sob o 110 íoscrlta no CPF sob o n2 

225.623. 713?00 
JTEHS REGISTitADOS:3. 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 14.400,00 (catorze mn e quatrocentos reais). 

Dia 25 de malo de 2023. 

P~ per. GU5TAVO ~ COIMBRA 
Cócfigo 1dent1ffcador. 8fea9c6789beb59a24882be886J82eb5 

EXTRATO DE CONTRATO N2 121/2023 

EXTRATO DE CONTRATO NR 121/2023.Espécie: Termo de Contrato no 121/2023- PARTES: O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO/MA, por intermédio da 
SECRETARIA ~ICPJ\l m5 EDUCAÇÃO. Oê.JOA E T:-OIDlOOVt O)m ~e na Avenr..a TI~rlenres. s.Jrfl. CcmJf,ex!> Ferroviário. Centro. Rosário - MA. 
inscrita no CNPj/MF sob o nP 30.996.436/0001-43, neste ato representada pela secretária Municipal de Educação, Oências e Tecnolog;a. Sra. líc.ia 
Rosário Carvalho Calvet, portadora do Céduia de identidade~ 6897ii996-3 e do CPf t? 887.951.103-30, daravante denominada CON"ffiATANTE, e a 
C C COMERCIO E SERVCOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nQ 33.416.613/0001-63, sediado(a) na Rua São Mateus .. s/n, V Claudio Vale, Formosa da 
Serra Negra/MA. clc.ravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. WSTENES COELJ-10 SANTOS DE SOUZA, portador(a) da 

~t0~· 1 

··';; cF;.Rr_:~ ~~m1 ~;:(,~:__;,L '-'•}:t www.famem.org.br 62/95 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAM AR FIQUENE 

AVISO DE SUSPENSÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

.......... tt t~ Ribamar. - ·- -·-Ftq ene t> r.,J 

A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, através de seu Pregoe iro, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que o processo de licitação em epígrafe, que tem por objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-MA. 

Inicialmente agendada para dia 08 de junho de 2023 às 09:00, foi ADIADO para dia 15 de junho de 2023, em 

virt ude do feriado de Corpus Christi. Ribamar Fiquene - MA. 

Ribamar Fiquene - MA, 01 de junho de 2023. 

Rael da Cruz SiÍ 
Pregoeiro 

141/2022 - GAB 
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SãO LU1S, SEGUNDA * 05 DE JUN O DE 2023 NO XVII * Ng 3116 

de Terceiros - Pessoa Jurídica; Função: 10; Sbfunção: 122; Programa: 
0003; Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-035; 10.122.0003.2-035 -
Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde; Fonte de Recursos; 
500 Recursos não Vinculados de Impostos; VALOR TOTAL: RS 20. 700,00 
{vinte mil e setecentos reais); VIGENCIA: até 17 de maio de 2023: 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n2 10.520, subsidiariamente pela Lei n2 
8.666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela contratante: Sr(a). EMERSON DA 
SILVA JUNIOR, brasileiro{a). portador{a) da Carteira de Identidade Nº 
116658599-6, CPF N2 021.670.293-30, e pelo contratado: Sr.(a). ELVIS 
PRESLEY RODRIGUES DE MACEDO, CPF N2 967.959.303-78, RG NO 
012847551999-0; TRANSCRIÇÃO: Jessica Ferreira dos Santos -
Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL EM 18/05/2023. 

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA 
Código identificador: 397c82087ac5292fef05aa824e707452 

2!! TERMO DE ADITIVO; CONTRATO N!l 019/2021 

2º TERMO DE ADITIVO; CONTRATO Nº 019/2021; PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 018/2021; PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2021; 
CONTRATANTE: O Município de Ribamar Fiquene/MA, inscrita no CNPJ 

,.,.-Q.1.598.547/0001-0l; IMPERANET - IMPERATRIZ SERVICOS DE INTERNET 
. 'DA CNPJ: 14.788.089/0001-07, sediada na Rua Paraíba. Nº 620, Nova 

Imperatriz - Imperatriz - MA; OBJETO: Este Termo Aditivo tem por objeto 
a PRORROGAÇÃO do prazo de vigênc ia do Contrato n2 019 - 2021. 
celebrado em 17 de maio de 2021, relativo à Contratação de Empresa 
especial izada para prestação dos serviços de fornecimento de link 
dedicado de internet em fibras ópticas e manutenção dos mesmos, 
para atender as necessidades da Administração Pública de Rjbamar 
Fiquene • MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: PM ~IBAMAR, 
FIQUENE - FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; Unidade: FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS; Ação; Natur eza da 
Despesa; 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros ~·.Pessoa 
Jurídica; Função: 08; Sbfunção: 122; Programa:· 0005; 
Projeto/At ividade/Oper.Especial: 2-126; 08.122.0005.2-126 - Manut.e 
Funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social; Fonte de 
Recursos; 500 Recursos não Vinculados de Impostos: VALOR TOTAL: 
RS 20. 700,00 {vinte mil e setecentos reais); VIGENCIA: até 17 de maio 
de 2024: FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 10.520, subsidia riamente pela Lei 
nº 8.666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela contratante: Sr(a). JACYARA DA 
SILVA PINHEIRO, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade 
N9 025493082003-7, CPF Nº 014.469.033-03, e pelo contratado: Sr.(a). 
ELVIS PRESLEY RODRIGUES DE MACEDO, CPF Nº 967.959.303-78, 

, Nº 012847551999-0; TRANSCRIÇÃO: Jessica Ferreira dos Santos -
r'residente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL EM 18/05/2023. 

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA 
Código identificador: Ba 78e9ed3ee8d30fee4078fa4716b416 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N2 
007/2023 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N!! 
007/2023. A Prefeitura Municipa l de Ribamar Fiquene - MA. através de 
seu Pregoeiro, torna público para o conhecimento dos interessados, que 
o processo de licitação em epígrafe, que tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA 
EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR 
FIQUENE-MA. Inicialmente agendada para dia 08 de junho de 2023 às 
09:00, foi ADIADO para dia 15 de junho de 2023, em virtude do feriado 
de Corpus Christi. Ribamar Fiquene - MA, 01 de junho de 2023. Rael da 
Cruz Silva, Pregoeiro. 

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA 
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Código identificador: 492497b82544eac4020e32d10ecc6a27 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
. . AZEITÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE L-ICITAÇÃO Nº 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERÊNCIA: CONTRATO NQ 066/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MU NICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO - MA 
CONTRATADA: CLAUDIANO GALVAO DA SILVA ME. inscrita no CNPJ sob 
o n° 14.737.773/0001-60. 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
controle integrado de pragas e vetores que engloba dedetização, 
desinsetização, desratização, descupinização em todas as áreas 
internas e externas dos prédios públ icos do Município de São Domingos 
do Azeitão/MA. 
LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2023. 
BASE LEGAL: Inciso 11, do artigo 24, da Lei 8.666/93 . 
VALOR DO CONTRATO: RS 16.200,00 {dezesseis mil e duzentos 
reais). 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: até o dia 31/12/2023. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para a 
obtenção do objeto dest e Contrato correrão à conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 

03.10.10.302.05.2.054 Manut. Ativ. Hosp. Ambulatoriais 
Ficha 401 3390.39.00 Outros Serv. Terc .-Pessoa Jurídica 

02.04.12.361.04.2.017 Manut. Desenvolv. Escolar - MDE 
Ficha 117 3390.39.00 Outros Serv. Terc.-Pessoa Jurídica 

05.12.12.361.04.2.042 Manut. ensino Fundamental - FUNDEB 30% 
Ficha 514 3390.39.00 Outros Serv.Terc.-Pessoa Jurídica 

DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2023. 

ASSINAM: LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS 
JUNIOR (CONTRATANTE) E CLAUDIANO GALVAO DA 
SI LVA (CONTRATADA). 

Hugo Ribeiro Cardoso 
Presidente da CPL 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador: f56e7e30a5136420ca7801 f4cebl 6f6d 

EXTRATO DE CONTRATO N!l 067/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2023 

EXTRATO DE CONTRATO N!! 067/2023 

REFERÊNCIA: CONTRATO N2 067/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO - MA 
CONTRATADA: COMERCIAL TXV COMERCIO E SERVICO LIDA 
CNPJ: 22.906.038/0001-60 
OBJETO: Contratação, de forma parcelada, de materiais de consumo 
pa ra suprir as necessidades das diversas secretarias do Município de 
São Domingos do Azeitão/MA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMA!i' FIQUENE 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007 /2023 

A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene, Através de seu pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, 

comunica aos interessados que o Pregão Presencial nº 007 /2023, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO ·DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURAS PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-MA, com 

data de abertura 15 de junho de 2023, FICA ADIADO para 16 de junho de 2023, as 09h00min. 

INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sala da Co.missão Perrr)anente de Licitações, localizado no prédio 

da Prefeitura municipal, Avenida Principal, S/N, Centro, Ribamar Fiquene " MA, no horário de 12:00 às 18:00 

horas, no site da Prefeitura no endereço: www.ribamarfiquene.ma.gov.br e pelo e-mail: 

cpl@ribamarfiquene.ma.gov.br, para os que tiverem interesses. 

Ribamar Fiquene - MA, 14 de junho de 2023. 

Rael da Cruz Sil~a 
Pregoeiro 

141/2022 - GAB 

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA I CNPJ: 01.598.547 /0001-01 
Av. Principal, n!! S/N, Centro, Ribamar Fiquene, Maranhão, Brasil 

www.ribamarfiquene.ma.gov.br 
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123/2006 al terada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei 
Complementar n° 155/2016 e suas demais legislações pertinentes. O 
Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço 
supra, de 21 a 6t feira, no horário das 08h00min às 12h00min, onde 
poderão ser consultados e reti rados gratuitamente pelo sit io oficial 
www.pioxii.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço 
ou pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com, esclarecemos ainda para todos os 
fins que a presente licitação será realizada em espaço amplo, 
respeitando todos os critérios recomendados pelo Minist~rio da Saúde 
quanto ao distanciamento social. aos presentes será obrigatório o uso 
de mascaras, e ainda disponibilizaremos de álcool em gel aos senhores 
licitantes e a todos que acompanharem a devida sessão. 

Pio XII - MA, 13 de junho de 2023. 

Ivan de Paiva do Vale Segundo 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES 
Código identificador: 263bd2fc0c7f4657bn 74c739e3dll52 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N!! 18/2023. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N!! 18/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 411.10.05/2023-PMR.A Prefeitura 
Municipal de Riachão, estado do Maranhão, com sede na Praça Nossa 
Senhora de Nazaré, n.o 742, Centro, CEP 65.990-000, na forma da Lei 
Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto n° 10.024/19, 
através do Pregoeiro Municipal, torna público, que fará rea lizar a 
licitação do Pregão Eletrônico n.2 18/2023 no dia 29 de junho de 
2023 às 09hOOmin (nove horas minutos) no sítio eletrônico do 
Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) - www.bnc.org.br. O objeto 
do certame é a Contratação de pessoa jurídica para a prestação 
de serviço de consultoria no suporte técnico e monitoramento 
aos Sistemas, Programas e Projetos de Gestão, Programas 
Institucionais, Administrativo de pessoal, financeiro na área de 
educação, para atender a necessidade da Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Lazer, que tem por critério de julgamento o 
menor valor global. Os interessados poderão consultar e obter o 
Edital e seus Anexos gratuitamente através dos endereços eletrônicos 
do Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) - www.bnc.org.br e site 
oficial da Prefeitura de Riachão/MA http://www.riachao.ma.gov.br. 
Outras informações pelo e-mail cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às 
12:00 h. Base Legal Lei n° 8.666/93 e seus Articulados. Riachão/MA, 14 
de junho de 2023. Cleidina lva Borges Barbosa Neves.Pregoeira 
Municipal. 

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA 
Código identificador: aefba5ec8e5ddda94a0c7fbl388877ba 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 004/2023 
PROCESSO ADIMINISTRATIVO N!! 407 .02.05/2023-PMR. OBJETO: 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
especializado na área de engenharia elétrica na elaboração de relatório 
técnico para dimensionamento da potência fotovo ltaica para 
implantação do Sistema de Microgeração Distribuída Fotovoltaica de 
Autoconsumo Remoto (Usina de Energ ia Solar Geração Fotovoltaica) e 
elaboração de termo de referência para aquisição do sistema, bem 
como apoiar tecnicamente a prefeitura durante o processo licitatório no 
município de Riachão/MA. EMPRESA VENCEDORA: INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, SOCIAL E PROFISSIONAL - IDESP, 
inscrita no CNPJ sob o n2 07.663.840/0001-83, sediada na: Q 204 
SUL, Alameda João de Barro, Espaço 21, Nº 29, Sala 08, Plano Diretor 
Sul, Palmas/TO, CEP 77020-480. Valor tota l de R$ 12.500,00 (doze 
mil e quinhentos reais). O Prefeito Municipal resolve HOMOLOGAR o 
processo de Dispensa de Licitação em epígrafe. 

Riachão/MA, 14 de junho de 2023. 

RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA 
Código identificador: 63331b9e332d93ecbfa0167f7605364c 

TERMO DE RATIFICAÇAO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N!! 004/2023 
PROCESSO ADIMINISTRATIVO N!! 407.02.05/2023-PMR. 
O Prefeito Municipal de Riachão - MA, no uso de suas atribuições de 
acordo com o art. artigo 25, inciso 1, da Lei Federal n° 8.666/1993, com 
as alterações dadas pelas Leis federais n° 8.883/94 e n° 9.648/98, a 
presente Dispensa de Licitação, com base no Parecer Jurídico e na 
documentação acostada aos autos, RESOLVE RATIFICAR, o presente 
processo lici tatório - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2023. OBJETO: 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
especializado na área de engenharia elétrica na elaboração de relatório 
técnico para dimensionamento da potênc ia fotovo ltaica para 
implantação do Sistema de Microgeração Distribuída Fotovoltaica de 
Autoconsumo Remoto (Usina de Energia Solar Geração Fotovoltaica) e 
elaboração de termo de referência para aquisição do sistema, bem 
como apoiar tecnicamente a prefeitura durante o processo licitatório no 
município de Riachão/MA. Empresa: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL, SOCIAL E PROFISSIONAL - IDESP, inscrita no CNPJ sob 
o nº 07 .663,840/0001-83, sediada na: Q 204 SUL, Alameda João de 
Barro, Espaço 21, N° 29, Sala 08, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 
77020-480. Va lor total de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
reais). E DETERMINO que sejam adotadas as medidas cabíveis para 
contratação da referida empresa com a formalização do contrato de 
prestação de serviço. 

Riachão/MA, 14 de junho de 2023. 

RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA 
Código identificador: 825f7817edbd784283ee56ec6ea61065 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

AVISO DE ADIAMENTO LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N!! 
007/2023 

A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene, Através de seu pregoeiro, 
no uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados que o 
Pregão Presencial n° 007/2023, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL E FUTU RA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA 
EVENTOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR 
FIQUENE-MA, com data de abertura 15 de junho de 2023 as 09h00min, 
FICA ADIADO para 21 de junho de 2023, as 09h00min. 
INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sala da Comissão Permanente de 
Licitações, localizado no prédio da Prefeitura municipal , Avenida 
Principal, S/N, Centro, Ribamar Fiquene - MA, no site da Prefeitura no 

l'l CERTIFICADO OIGITALMENTE www.famem.org.br 83/119 
U C COM CARIMBO DE TEMPO 
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endereço: www.ribamarfiquene.ma.gov.br e pelo e-mail: 
cpl@ribamarfiquene.ma.gov.br, para os que tiverem interesses. 
Ribamar Fiquene - MA, 14 de junho de 2023, Rael da Cruz Silva, 
Pregoeiro. 

Publicado por: JESS/CA COSTA FERREIRA 
Código identificador: 3bfd46fd5c59a9a5blb439a5583da57d 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO: Ng 090/2023; PREGÃO PRESENCIAL N!! 
009/2022 - Processo Administrativo ng 021.2022; CONTRATANTE: O 
Município de Ribama r Fiquene/MA, insc r ita no CNPJ 
01.598.547/ 0001-01; CONTRATADO: MARCIO CARVALHO, CNPJ nº 
06.023.867/0001-4 9, sediada na RUA SAO PEDRO, 995, NOVA 
IMPERATRIZ, Imperatriz - MA; OBJETO: objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, PARA ATENDER AS DEMANDA DO MUNICÍPIO DE 
RIBAMAR FIQUENE-MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE; Unidade: SECRETARIA 
MUL.ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE; Ação; 
Natureza da Despesa; 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica; Função: 04; Sbfunção: 122; Programa: 0003; 
Projeto/Atividade/Oper.Especia l : 04.122.0003.2-006 - Manut.da 
Sec.Mul.de Administração, Planejamento e Meio Ambiente; Fonte de 
Recursos; SOO Recursos não Vinculados de Impostos; VALOR TOTAL: 
R$ 53.112,00 (cinquenta e três mil e cento e doze reais); VIGENCIA: até 
31 de dezembro de 2023: FUNDAMENTO LEGAL: Le i ng 10.520, 
subsidiariamente pela Lei ng 8 .666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela 
contratante: Sr. COCIFLAN SILVA DO AMARANTE, portador da Céciula de 
Identidade ng 0442331520120 SESP e do CPF ng 230.056.023-20, e pelo 
contratado: Sr MAR CIO CARVALHO, CPF Ng 679.832. 783-49, RG N2 
0470237920126 SESP MA; TRANSCRIÇÃO: Jessica Costa Ferreira -
Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL EM 06/ 06/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO: Ng 091/2023; PREGÃO PRESENCIAL N!! 
009/2022 - Processo Administrativo ng 021.2022; CONTRATANTE: O 
M u nicípio de Ribamar Fi quene/MA, inscrita no CNPJ 
01.598.547/0001-01; CONTRATADO: MARCIO CARVALHO, CNPJ nº 
06.023.867/0001-49, sediada na RUA SAO PEDRO, 995, NOVA 
IMPERATRIZ, Imperatriz - MA; OBJETO: objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, PARA ATENDER AS DEMANDA DO MUNICÍPIO DE 
RIBAMAR FIQUENE-MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE; Unidade: FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS; Ação; Natureza da 
Despesa; 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Ju rídica; Fu nção: 08; Sbfunção : 122; Programa: 0005 ; 
Projeto/Atividade/Oper.Especia l: 2-126: 08.122.0005.2-126 - Manut.e 
Funcionamento da Secretaria Municipal de AssistênciaSocial; Fonte de 
Recursos; SOO Recursos não Vinculados de Impostos; VALOR TOTAL: 
R$ 50.081,00 (cinquenta mil e oitenta e um reais): VIGENCIA: até 31 de 
dezembro de 2023: FUNDAMENTO LEGAL: Le i ng 10.520, 
subsidiariam ente pela Lei ng 8.666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela 
contratante: Sra. JACYARA DA SILVA PINHEIRO RG 025493082003-7 E 
CPF N014.469.033-03, e pelo contratado: Sr MARCIO CARVALHO, CPF Nº 
679.832.783-49, RG Ng 0470237920126 SESP MA; TRANSCRIÇÃO: 
Jessica Costa Ferreira - Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO 
MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL EM 06/06/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO: Ng 092/2023; PREGÃO PRESENCIAL N!! 
009/2022 - Processo Administrativo ng 021.2022; CONTRATANTE: o 
Município de Rib ama r Fiquene/MA, insc rita no CNPJ 
01.598.547/0001-0l; CONTRATADO: MARCIO CARVALHO, CNPJ nº 
06.023.867/0001-49, sediada na RUA SAO PEDRO, 995, NOVA 
IMPERATRIZ, Imperatriz - MA; OBJETO: objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, PARA ATENDER AS DEMANDA DO MUNICÍPIO DE 

RIBAMAR FIQUENE-MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE; Unidade: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; Ação; Natureza da Despesa ; 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Função: 12; Sbfunção: 361; Programa: 0003; 
Projeto/Atividade/Oper.Especial : 2-014; 12.361.0003.2-014 -
Manutenção da Secretaria Mui. De Educação; Fonte de Recursos; 540 
Transferências do FUNDES - Impostos e Transferências de 
Impostos; VALOR TOTAL: R$ 171.362,00 (cento e setenta e um mil e 
trezentos e sessenta e dois reais); VIGENCIA: até 31 de dezembro de 
2023: FUNDAMENTO LEGAL: Lei ng 10.520, subsidiariamente pela Lei ng 
8.666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela contratante: Sr. EDUARDO PIRES DO 
NASCIMENTO JORGE, RG Ng 13558082000-8 E CPF Ng 013.177.123-07, e 
pelo contratado: Sr MARCIO CARVALHO, CPF Ng 679.832.783-49, RG Ng 
0470237920126 SESP MA; TRANSCRIÇÃO: Jessica Costa Ferreira -
Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL EM 06/06/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO: Ng 093/2023; PREGÃO PRESENCIAL N!! 
009/2022 - Processo Administrativo n° 021.2022; CONTRATANTE: O 
Mun i cípio de Ribamar Fiquene/MA , inscrita no CNPJ 
01.598.547/0001-0l; CONTRATADO: MARCIO CARVALHO, CNPJ n º 
06.023.867/0001-49, sediada na RUA SAO PEDRO, 995, NOVA 
IMPERATRIZ, Imperatriz - MA; OBJETO: objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, PARA ATENDER AS DEMANDA DO MUNICÍPIO DE 
RIBAMAR FIQUENE-MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE; Unidade: FUNDO 
MUNICI PAL DE SAÚDE - FMS ; Ação; Natureza da Despesa; 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica : 
Fun ção: 10; Sbfunção : 1 22; Programa: 0003; 
Projeto/Atividade/Oper.Especia l : 2-035; 10.122.0003.2-035 -
Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde; Fonte de Recursos; 
659 Outros Recursos Vinculados à Saúde; VALOR TOTAL: R$ 13.552,00 
(treze mil e quinhentos e cinquenta e dois reais); VIGENCIA: até 31 de 
dezembro de 2023: FUNDAMENTO LEGAL: Le i n g 10.520, 
subsidiariamente pe la Lé i ng 8.666/ 1993; SIGNATÁRIOS: Pela 
contratante: Sr. EMERSON DA SILVA JUNIOR RG Ng 000116658599-6 E 
CPF N2 021.670.293-30, e pelo contrat ado: Sr MARCIO CARVALHO, CPF 
Nº 679.832.783-49, RG Ng 0470237920126 SESP MA; TRANSCRIÇÃO: 
Jessica Costa Ferreira - Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO 
MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL EM 06/06/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO: N2 094/2023; PREGÃO PRESENCIAL Nº 
009/2022 - Processo Administrativo ng 021.2022; CONTRATANTE: O 
Municíp i o de Ribamar Fiquene/ MA , ins c rita no CNPJ 
0l.598.547/0001-0l; CONTRATADO: PARIS EMPREENDIMENTOS, CNPJ nº 
29.872.242/0001-57, sediada na RUA 04, 1445, CIDADE NOVA, 
Davinópolis - MA; OBJETO: objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, 
PARA ATENDER AS DEMANDA DO MUNICÍPIO DE RIBAMAR 
FIQUENE-MA; DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE: Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO; Ação; Natureza da Despesa; 3.3.90.39.00.00 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Função: 12; Sbfunção: 
361: Programa : 0003; Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-014; 
12.361.0003.2-014 - Manutenção da Secretaria Mui. De Educação; 
Fonte de Recursos; 540 Transf erências do FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos; VALOR TOTAL: R$ 60.585,00 (sessenta mil 
e quinhentos e oitenta e cinco reais): VIGENCIA: até 31 de dezembro de 
2023: FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 10.520, subsidiariamente pela Lei ng 
8.666/1993; SIGNATÁRIOS: Pela contratante: Sr. EDUARDO PIRES DO 
NASCIMENTO JORGE, RG Ng 13558082000-8 E CPF NO 013.177.123-07; e 
pe lo contratado: Sr. (a). ELIZÃNIA DA SILVA BANDEIRA, CPF Ng 
055.528.553-70, RG Ng 0226351220021; TRANSCRIÇÃO: Jessica Costa 
Ferreira - Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL EM 06/06/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO: Ng 095/2023; PREGÃO PRESENCIAL N!! 
009/2022 - Processo Administrativo nº 021.2022; CONTRATANTE: O 

.o. CERTIFICADO DIGITALMENTE WWW famem org br 
D E COM CAlllMBO DE TEMPO ' ' ' 84/119 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE/MA 
DATA: 15/06/2023 HORA: 09h00 min. 

HABTOS EMPREENDIMENTOS 
CflJJ: 21.544.541/IIIJHill 

Inscrição Estadual ri 127529918 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 007/2023 / PROC. ADM. Nº 010/2023. 

CREENCIAMENTO 
RELATIVO À DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

Em atendimento ao disposto no Edital, apresentamos o nosso 

CREDENCIAMENTO desta empresa abaixo identificada: 

EMPRESA:HABTOSEMPREENDIMENTOSLTDA 

CNPJ: 21.544.541/0001-50 

DOCUMENTAÇÃO 

► CONTRA TO SOCIAL 
► ALTERAÇÕES 
► CNPJ, 
► RGou CNH. 
► CERTIDÕES 
► DECLARAÇÕES. 

Endereço: Avenida Principal NO 23, Sala: 204, Parque Aurora 
E-MAIL: habtos.empreendimentos@gmail.com 

Sao Luis - MA CEP: 65.052-210 
FONE: (98) 98410-2062 
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HABTOSEMPREfNDIMENTOS 
CJIJJ: 21.544.54VIDl1-fl0 

Inscrição Estadual N' 127529918 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE/MA 
DATA: 21/06/2023 HORA: 09h:00 min. 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 007/2023 / PROC. ADM. Nº 010/2023. 

CARTA CREDENCIAL 
AO 
Sr. PREGOEIRO E COMISSÃO; 
REF. ÁO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 007/2023 - CPL. 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa, HABTOS EMPREENDIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.544.541 /0001 ·50, estabelecida na Avenida Principal, nº 23, 
Sala: 204 2° Andar, Parque Aurora, São Luís/MA. CEP: 65052·21 O e-mail: 
habtos.empreendimentos@gmail.com, por intermédio de seu Proprietário Sr. Evaldo 
Carlos Abreu Silva, brasileiro, solteiro, portador da CNH nº 03483867320 DETRAN/MA e 
do CPF nº 489.189.973-53. 
Vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. ANTONIO WALISON SILVA GOMES, 

RG. Nº 044285022012-7, CPF Nº 610.328.303-52, natural da cidade de João Lisboa está 
designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar 
atas, declarações assim como todos e quaisquer documentos, apresentar impugnação, 
recursos, inclusive renúncia expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, 
e praticar todos os atos necessários ao desempenho da representação no processo 
licitatório. 

Atenciosamente, 

São Luís - MA 20 de junho de 2023. 

Evaldo Carlos A. Silva 
CPF N° 489.189.973-53 

Proprietário. 

EVALDO CARLOS 
ABREU 
SILVA:48918997353 

Assinado de forma digital por 
EVALDO CARLOS ABREU 
SILVA:48918997353 
Dados: 2023.06.20 17:19:10 // G\ 
-03'00' fJ ~) 

Endereço: Avenida Principal N" 23, Sala: 204, Parque Aurora 
E-MAi L: habtos.empreendimentos@gmail.com 

Sao Luís - MA CEP : 65.052-210 
FONE: (98) 98410-2062 Qt 

V3.0 • DAUTIN Blockc;ha,n Documentos O,g,trus e Serv,ços Lida EPP ceMoca em 2tl'06/2023 19 18 45 que o documenlO de hash (SHA-256) 

614a8fe2f5818da681808c1c235b312dc61c21fd58142456065661402JJ91bbc ro, valdado em 20I06l2023 19 17 20 através da transação blockchain 

Ol<bca410d1eb69e69deb79c1b2d4de656ce43817e983d5de97221e238b4a7852 e pode ser ver,llcado em https/lwww.dauun.com/FileChed< (NIO 143596) 



Rua XV de Nm•embro. 64 - Sala 21 
Edifício Pedro Francisco Vargas 
Centro. ltajaí - Santa Catarina 
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 614a8fe2f58f8da681808c1 c235b3f2dc61 c2ffd581424560656614023391 bbc foi autenticado de acordo 
com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 143596 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CARTA CREDENCIAL HABTOS ANTONIO WALISON P. 
P. 007/2023 RIBAMAR FIQUENE/MA", cujo assunto é descrito como "CARTA CREDENCIAL HABTOS 
ANTONIO WALISON P. P. 007/2023 RIBAMAR FfQUENE/MA", faz prova de que em 20/06/2023 19:16:50, o 
responsável Habtos Empreendimentos Ltda (21.544.541/0001-50) tinha posse do arquivo com as mesmas 
características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Habtos Empreendimentos Lida a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 20/06/2023 19:18:15 através do sistema de autenticação eletrõnica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 1 O, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xbca4f0d1 eb69e69cfeb79c1 b2cf4de656ce43817e983d5de97221 e238b4a7852. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/ 

1 Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001 , Código Civil e Código de Processo Civil. 

l)AUTIN 
[3 L O C >.; C H A 1 ., 

l'residenoa aa RfOÜbllc.i e.a~ CJ,,d 
Sútd'~a para Assintos .MICIICOS 
MEDIL"IA l'ROVISORIA , 200·2 

11, :,1 DE 2◄ OE AGOSTO OE 2001 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA INDIVHJDAL DE Página 1 de 12 

RESPONSABILIDADE LIMITADA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

EVALDO CARLOS ABREU SILVA, Brasileiro, solteiro, nascido em São Luís- Ma em 

13/03/ 1972, Empresário, portador da CNH sob o nº 03483863720 DETRAN/MA, CPF nº 

489.189.973-53, residente e domiciliado na Rua C, nº 57, Cohatrac 1, São Luís (MA), Cep: 

65063-600. 

Titular da empresa HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI - CNPJ n.º 

2l.544.541/0001-50 com sede na Rua C, nº 57, Cohatrac 1, São Luís - Ma, Cep: 65053-600, 

com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, 

NIRE 21600 179203, resolvem, assim, alterar e consolidar as cláusulas abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA -ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO 

Fica, a partir deste ato, alterado o endereço que fica na na Rua C, nº 57, Cohatrac I, São 

Luis - Ma, Cep: 65053-600 e passará a ser na AVENIDA PRINCIPAL, SALA 204, 

ANDAR 2º, BAIRRO PARQUE AURORA, CEP: 65052-210 - SÃO LUIS- MA 

CLÁUSULA SEGUNDA-ALTERAÇÃO DO OBJETO 

O objeto social que é: 

71. 12-0-00 - Serviços de engenharia; 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; 

42. 13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 

43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral; 

47.44-0-99 - Comércio varej ista de materiais de construção em geral; 

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 

41.20-4-00 - Construção de edificios; 

42.99-5-0 1 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 

43.22-3-01 - Instalações hidrául icas, sanitárias e de gás; 

43.2 1-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 

43.13-4-00 - Obras de terraplenagcm; 

43.99-1-03 - Obras de alvenaria; 

81 .30-3-00 - Atividades paisagísticas; 

42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

25. 11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor; 

49.29-9-02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional; 

49.24-8-00 - Transporte escolar; 

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veícu los 
automotores; 

45. 12-9-02 - Comércio sob consignação de veícu los automotores; 

49 .2 1-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, intcnnunic ipa l cm região metropolitana; 

56. 11-2-0 1 - Restaurantes e simi lares; 

77.3 1-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 

8 1.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (limpeza de ruas e 
poços artesianos); 

38.11-4-00 - Coleta de resíduos não perigosos; 

43 .99- 1-05 - Perfuração, construção e manutenção de poços de água; 

43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e 
elevação de cargas e pessoas para uso em obras; 

46. 18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e 
materiais odonto médico hospitalares; 

82.30-0-01- Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas; 

68.22-6-00 - Gestão e administração da 
propriedade imobiliaria; 

68.21 -8-01 - Corretagem na compra e venda e 
avaliação de imóveis; 

68.10-2-0 1 - Compra e venda de imóveis próprios 

9 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Passará a ser, após registro deste ato, os seguintes: 

71 . 12-0-00 - Serviços de engenharia; 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; 

42. 13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 

43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 

41.20-4-00 - Construção de edifícios; 

42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 

43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem; 

43.99-1-03 - Obras de alvenaria; 

8 1.30-3-00 - Atividades paisagísticas; 

42.21-9-02 - Consh·ução de estações e redes de distribuição de energia elétrica 

25.1 1-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 

77. 1 1-0-00 - Locação de automóveis sem condutor; 

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento , intermunicipal, interestadual e internacional; 

49.24-8-00 - Transporte escolar; 

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veícu los 
automotores; 

45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veículos automotores; 

49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, intermunicipal cm região metropolitana; 

56.1 1-2-01 - Restaurantes e similares; 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 

81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (limpeza de ruas e 
poços artesianos); 

38. 1 1-4-00 - Coleta de resíduos não perigosos; 

43 .99-1-05 - Perfuração, construção e manutenção de poços de água; 

43 .99- 1-04 - Serviços de operação e fornec imento de equipamentos para transporte e 
elevação de cargas e pessoas para uso cm obras; 

46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e 
materiais odonto médico hospitalares; 

82.30-0-01- Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas; 

68.22-6-00 - Gestão e administração da 
propriedade imobiliaria; 

68.21-8-0 1 - Corretagem na compra e venda e 
avaliação de imóveis; 

68.10-2-0 1 - Compra e venda de imóveis próprios; 

1422300 - fabricação de art igos do vestuário, produzidos em malharias e tricolagens, exceto 

meias 

18 1300 I - impressão de matei ai para uso publ icitario; 

1813099 - impressão de material para outros usos (cardápios, cartões de apresentações e 

mensagens, d iplomas, convites, etc.) 

1822999 - serv iços de acabamento gráficos, exceto encadernação e plastificação; 

2822401 - fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de 

pessoas, peças e acessórios; 

2824102 - fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionados para uso não­

industrial; 

33 12102 - manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medidas, teste e controle; 

3312103 - manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e 

equipamentos de irradiação; 

360060 I - captação, tratamento e distribuição de água; 

3702900 - atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; 

38 12200 - coleta de resíduos perigosos; 

382 1 100 - tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 

3822000 - tratamento e disposição de resíduos perigosos; 

4530705 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras de ar ; (pj 
9 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

· 4753900 - comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 

vídeo; 

4 76 1003 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 

andaimes; 

7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; 

7739099 Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

especificados anteriormente, sem operador tipo: geradores, guinchos, guindastes, 

empilhadeiras e contêineres; 

80111 O 1 - Atividades de vigilância e segurança privada; 

8020001 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 

8111700 - Serviços combinados para apoio a edifícios. exceto condomínios prediais; 

8121400 - Limpeza em prédios e em domicílios; 

8122200 - Imunização e controle de pragas urbanas; 

9001901 - Produção teatral; 

9001906 - Atividades de sonorização e de iluminação; 

9511800 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 

9529105 - Reparação de artigos do mobi liário; 

9001999 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares como produção de shows 

pirotécnicos, produção de espetáculos de som e luz, atividades de diretores, produtores e 

empresários de eventos artísticos ao vivo e cenografia; 

93191 O 1 - Produção e promoção de eventos esportivos; 

9001902 - Produção musical; 

Em razão das modificações contratuais, o titular resolve consolidar o contrato 

social tornando sem efeito, a partir deste ato, as cláusulas e condições contidas 110 

contrato primitivo e alterações anteriores, passando a ter a seguinte redação: 

ID 
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Pelo presente instrumento o titular EV ALDO CARLOS ABREU SILVA, 

Bras ileiro, solteiro, nascido em São Luis - Ma em 13/03/1972, Empresário, portador da 

CNH sob o nº 03483863720 DETRAN/MA, CPF nº 489. 189.973-53, residente e domiciliado 

na Rua C, nº 57, Cohatrac 1, São Luis (MA), Cep: 65063-600. na qualidade de empresário da 

empresa HABTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI com sede na na Avenida principal , 

sala 204, andar 2º, bairro parque aurora, cep: 65052-2 1 O - São Luis - MA cujo ato 

constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Maranhão sob NlRE 

2 1600 179203, devidamente inscrita no CNPJ 21.544.541/0001-50, RESOLVE conso lidar 

e tornar sem efeito. a partir deste ato. as c láusulas e condições contidas no ato primiti\'o e 

alterações anteriores. que adeq uado às tl1sposições da re ferida Lei nº 10.406/2002 

aplicáveis a este llpo de empresa. passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: /\ EIRELI g ira sob o nome empresarial de HABTOS 

EMPREENDIMENTOS EIRELI 

CLÁUSULA SEGUNDA: /\ ElRELl tem sua sede social na Avenida principal, sala 204, 

andar 2°, bairro parque aurora, cep: 65052-21 O - São Luis - MA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social da EIRELI é: 

7 1.12-0-00 - Serviços de engenharia; 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 

46.39-7-0 1 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; 

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 

43.30-4-04 - Serviços de pintura de ediflcios em geral; 

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 

41.20-4-00 - Construção de ed ifícios; 

42.99-5-0 1 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 

43.22-3-0 1 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 

43.2 1-5-00 - Instalação e manutenção e létrica; 

I 




